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EDITAL  

DE  

CONCURSO PÚBLICO - Nº 01/2019 
 

 

A Prefeitura Municipal de Rio das Flores, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Constituição da República Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica do 
Município, observados o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Rio das Flores, instituído 
pela Lei Complementar Municipal nº 084/05, pela Lei Complementar Municipal nº 150/2019, pela 
Lei Municipal nº 113/2011, pela Lei Municipal nº 114/2011, resolve tornar públicas as instruções 
destinadas à realização do CONCURSO PÚBLICO de PROVAS  e de TÍTULOS para provimento 
de cargos atualmente vagos, existentes no Poder Executivo do Município de Rio das Flores, 
conforme o Edital a seguir:   
 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital e será executado técnico e administrativamente 
pelo INSTITUTO BRASILEIRO DE INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL 
EIRELI EPP – INSTITUTO IBDO. 
 
1.1.1. O prazo de validade do presente Concurso Público é de 02 (dois) anos, contados da data da 
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por uma única vez, por igual período, 
mediante ato do Prefeito Municipal. 
 
1.1.2. Os CLASSIFICADOS no Concurso Público para os cargos do Poder Executivo serão 
nomeados sob Regime Único Estatutário, nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Rio das Flores, instituído pela Lei Complementar Municipal nº 084/05, e suas 
alterações, acessíveis no Poder Executivo do Município de Rio das Flores. 
 
1.1.3. A aprovação no concurso fica condicionada à observância das disposições legais pertinentes, 
da rigorosa ordem de classificação, do seu prazo de validade e limites de vagas existentes ou 
segundo os critérios de oportunidade, conveniência e necessidades posteriores do Poder Público.  
Portanto, todos os candidatos aprovados dentro do número de vagas oferecidas, terão direito à 
nomeação dentro do prazo de validade do presente certame, respeitada a ordem de classificação. 
 
1.1.4. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas neste Edital, 

no entanto, o candidato que não os comprovar no ato da posse, mesmo que tenha sido aprovado, 

será automaticamente eliminado do Concurso Público.   

1.2. Os cargos públicos objeto do Concurso Público, os requisitos necessários para habilitação, os 
valores dos respectivos vencimentos, o número de vagas, a jornada de trabalho e o valor das 
respectivas taxas de inscrições são aqueles especificados no quadro a seguir: 
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CÓD CARGO REQUISITO 
CARGA 

HORÁRIA  

VAGAS 
(Ampla 

Concorrência) 

VAGA
S PNE 

SALÁRIO 
TAXA 

DE 
INSCRIÇÃO 

100 
Fiscal de Controle 

Urbano 
Ensino Médio 

Completo 
40 02 - 1.061,86 R$ 70,00 

101 Inspetor de Alunos 
Ensino Médio 

Completo 
40 05 1 1.023,02 R$ 70,00 

102 Monitor de Creche 

Ensino Médio 
Completo na área 

de Magistério 
e/ou  

Ensino Superior 
na área de 
Pedagogia 

40 06 - 1.225,21 R$ 70,00 

103 
Monitor de 

Educação Especial 

Ensino Médio 
Completo na área 

de Magistério 
e/ou  

Ensino Superior 
na área de 
Pedagogia 

40 9 1 1.225,21 R$ 70,00 

104 Professor Docente I 

Ensino Médio 
Completo na área 

de Magistério 
e/ou  

Ensino Superior 
na área de 
Pedagogia 

25  
 

9 1 1.598,50 R$ 70,00 

105 
Professor Docente III 

 

Ensino Médio 
Completo na área 

de Magistério 
e/ou  

Ensino Superior 
na área de 
Pedagogia 

30 18 1 1.918,20 R$ 70,00 

106 Auditor Tributário 

Nível Superior em 
Administração, 

Economia, Direito 
ou Ciências 
Contábeis 

+ 
Registro no Órgão 

de Classe 

40 02 - 2.701,54 R$ 100,00 

107 
Procurador 
Municipal 

Nível Superior em 
Direito com 
registro no 
respectivo 

Conselho de 
Classe 

30 02 - 2.940,56 R$ 100,00 

108 Gestor Público 

Ensino Superior 
em qualquer área  
+ Especialização 

em Gestão 
Pública 

ou 
Nível Superior em 

Gestão Pública 

40 02 - 2.701,54 R$ 100,00 

109 

Professor Docente II 
 – 

 Português 

 

Curso superior 
com licenciatura 

plena e 
habilitação na 

disciplina 

20 
 

02 - 2.184,54 R$ 100,00 
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110 

Professor Docente II  
–  

Matemática 
 

Curso superior 
com licenciatura 

plena e 
habilitação na 

disciplina 

20 03 - 2.184,54 R$ 100,00 

111 

Professor Docente II  
–  

Ciências 
 

Curso superior 
com licenciatura 

plena e 
habilitação na 

disciplina 

20 03 - 2.184,54 R$ 100,00 

112 

Professor Docente II 
 –  

Geografia 
 

Curso superior 
com licenciatura 

plena e 
habilitação na 

disciplina 

20 01 - 2.184,54 R$ 100,00 

113 

Professor Docente II 
 –  

História 
 

Curso superior 
com licenciatura 

plena e 
habilitação na 

disciplina 

20 03 - 2.184,54 R$ 100,00 

114 

Professor Docente II  
–  

Ensino Religioso 
 

Curso Superior 
em Pedagogia 

com licenciatura 
plena 

20 02 - 2.184,54 R$ 100,00 

115 

Professor Docente II  
–  

Inglês 
 

Curso superior 
com licenciatura 

plena e 
habilitação na 

disciplina 

20 01 - 2.184,54 R$ 100,00 

116 

Professor Docente II  
–  

Arte 
 

Curso superior 
com licenciatura 

plena e 
habilitação na 

disciplina 

20 02 - 2.184,54 R$ 100,00 

117 
Psicólogo Clínico 

 

Nível Superior no 
curso de 

Psicologia com 
respectivo registro 

no Conselho de 
Classe 

30 02 - 2.042,07 R$ 100,00 

 

* Será respeitado, em relação aos cargos do magistério, o direito ao cumprimento de 

atividades extraclasse na razão de 1/3 da jornada de trabalho 

1.2.1. A descrição sintética das atividades e as demais informações próprias dos cargos constarão 

de instruções específicas, expressas no Anexo I deste presente Edital.   

1.2.1.1. Os conteúdos programáticos serão divulgados em data posterior, conforme o Cronograma 

Previsto (Anexo III). 

1.3. Os candidatos deverão acessar o site www.institutoibdo.com.br, onde estarão disponíveis o 

Edital e seus Anexos, o requerimento de inscrição e o boleto bancário. 

1.4. Os candidatos aprovados no Concurso Público poderão ser designados para as vagas 

existentes em qualquer unidade de serviço, de acordo com as necessidades do Poder Executivo do 

Município de Rio das Flores.  

http://www.institutoibdo.com.br/
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1.5. A lotação dos candidatos aprovados e convocados será de responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Administração do Poder Executivo do Município de Rio das Flores, de acordo com os 

cargos a serem preenchidos. 

1.6. Para todos os cargos do Concurso Público, os candidatos aprovados ficarão sujeitos aos 

exames médicos pré-admissionais, necessários para os fins de provimento do cargo, antes da 

respectiva posse.    

2 – DAS INSCRIÇÕES 

2.1. As inscrições serão realizadas única e exclusivamente via internet, no endereço eletrônico 

www.institutoibdo.com.br, no período entre 08:00 horas do dia 23 de setembro de 2019 e 23 

horas e 59 minutos do dia 23 de outubro de 2019, observado o horário oficial de Brasília/DF.  

2.2. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá ler o Edital e certificar-se de que preenche 

todos os requisitos exigidos para a participação no Concurso Público e a ocupação do cargo público. 

2.3. Uma vez efetivada a inscrição, não será permitida, em nenhuma hipótese, a sua alteração no 

que se refere à opção de cargo pretendido.  

2.3.1. Os valores das taxas de inscrição são aqueles descriminados na tabela constante no item 

1.2.  

2.3.2. A taxa deverá ser recolhida, observado os valores constantes no item anterior, mediante 

BOLETO BANCÁRIO emitido no endereço eletrônico www.institutoibdo.com.br.  

2.3.3. O pagamento do boleto bancário poderá ser efetuado em qualquer estabelecimento bancário, 

ou via internet, até a data do encerramento das inscrições, conforme previsto em cronograma 

específico para a realização deste Concurso Público. 

2.3.4. Em nenhuma hipótese haverá devolução da importância paga, a título de ressarcimento das 

despesas com material e serviços necessários a realização do certame, mesmo nos casos de 

desistência, perda de prazo, indeferimento ou cancelamento de inscrição.  

2.4. Ao se inscrever, o candidato deverá observar se atende as exigências contidas no item 1.2. 

deste Edital, preenchendo devidamente o cadastro eletrônico, dispondo a empresa organizadora do 

direito de excluir do Concurso Público, aquele que não preencher corretamente o formulário, ou 

utilizar de meios escusos.  

2.5. Não será permitida, sob qualquer pretexto, a inscrição condicional por correspondência ou fax, 

nem documentos enviados por fax.    

2.6. Caso não seja confirmado o pagamento do boleto bancário nas datas previstas, o Requerimento 

de Inscrição será automaticamente indeferido.  

2.7. O Instituto Brasileiro de Incentivo ao Desenvolvimento Organizacional - INSTITUTO IBDO e o 

Poder Executivo do Município de Rio das Flores - RJ não se responsabilizarão por Requerimento 

de Inscrição não recebido por falha de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação 

e ou outros fatores de ordem técnica e operacional que impossibilitarem a transferência dos dados, 

ou impressões de outras informações.  

2.8. Confirmada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração dos cargos, seja qual for o 

motivo alegado.  

http://www.institutoibdo.com.br/
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2.9. Caso o candidato tenha realizado uma consulta aos seus dados de inscrição, e tenha detectado 

algum tipo de inconsistência ou falta de alguma informação, este poderá acessar o endereço 

eletrônico www.institutoibdo.com.br  acessar o link “Área do Candidato” e acionar o serviço “Alterar 

Dados Cadastrais”, procedendo à devida correção dos dados, até o último dia de inscrição. 

2.10. O candidato não poderá proceder à alteração dos seguintes dados: seu nome, seu CPF, RG 

e cargo para o qual concorre e sua data de nascimento, os demais dados poderão ser alterados 

conforme orientação do item anterior. 

2.10.1. Em eventuais situações em que ocorra erro de digitação por parte do candidato em seu 

respectivo nome, CPF, RG, data de nascimento e nome da mãe, estes deverão ser corrigidos 

somente no dia da realização das provas mediante solicitação ao fiscal da sala, com apresentação 

de documento de identidade, para que seja anotada na ata de sala a informação a ser alterada.   

2.11.   O candidato será responsável pela veracidade dos dados fornecidos no formulário de 

inscrição, sob as penas do Art. 299 do Código Penal Brasileiro. 

2.12. Será facultado ao candidato, inscrever-se para mais de um cargo, observado o item a seguir. 
 
2.12.1.  Caso o candidato se inscreva para mais de um cargo (por meio de pagamento ou isenção 
da taxa), havendo coincidência quanto aos horários de provas, deverá optar por apenas um deles. 
 
2.12.2.  Após o pagamento da taxa de inscrição, não será permitida alteração ou troca de cargo, 
exceto quando houver exclusão do cargo para o qual o candidato se inscreveu. 
 
2.13. Não haverá isenção total ou parcial do valor de inscrição, exceto para o candidato que declare 

e comprove hipossuficiência de recursos financeiros, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 

26 de junho de 2007, observado o que se segue.  

2.13.1. O candidato economicamente hipossuficiente deverá comprovar sua inscrição no Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, até a data da inscrição no Concurso 

Público, e ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de 

junho de 2007. 

2.13.1.1. O INSTITUTO IBDO consultará o órgão gestor do CADÚNICO, a fim de verificar a 

veracidade das informações prestadas pelo candidato que requerer a isenção na condição de 

hipossuficiente. 

2.13.2. Para as inscrições amparadas pelo item anterior, os candidatos deverão proceder da 

seguinte forma:  

a) realizar o pré-cadastramento de seus dados pessoais, exclusivamente, pela Internet, através do 

site www.institutoibdo.com.br, nos dias 23/09/19 e 24/09/19, no horário compreendido das 9:00h 

às 17:00h acessando a opção Cargos disponíveis no link do Concurso Público de Rio das Flores -  

01/2019 e escolher o cargo para o qual deseja pleitear isenção. Logo em seguida, o candidato 

deverá preencher o Formulário de inscrição e de Formulário de Isenção (informando o Número de 

Identificação Social-NIS), e antes de confirmar a inscrição, conferir todos os dados, inclusive a 

denominação do cargo e seu respectivo código.  Ressalta-se que os dados pessoais devem ser 

informados em conformidade com os que foram originalmente apresentados ao órgão de 

Assistência Social responsável pelo cadastramento de famílias junto ao CadÚnico, mesmo que 

tenham sofridos modificações nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, em virtude do lapso temporal 

necessário para atualização do banco de dados do CadÚnico. 

http://www.institutoibdo.com.br/
http://www.institutoibdo.com.br/
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b) realizar o envio do requerimento (Anexo V) Via Sedex ou por carta com Aviso de Recebimento, 

uma cópia do RG, CPF, Cópia do cartão do NIS, e do comprovante de inscrição para os beneficiários 

do CadÚnico. 

c) os documentos informados na letra “b” deverão ser enviados num envelope para o endereço 

CAIXA POSTAL: 112781, Rio Bonito – RJ, CEP: 28800-000, contendo a descrição INSTITUTO 

IBDO – CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS FLORES – RJ.  

2.13.3. A ausência de quaisquer dos documentos mencionados na letra “b” do item 2.13.2 acarretará 

INDEFERIMENTO da isenção do candidato. 

2.13.4. A Prefeitura Municipal de Rio das Flores e o INSTITUTO IBDO se reserva o direito de 

confirmar, em qualquer época, as informações e documentos apresentados, indeferindo as 

inscrições cujos documentos não sejam comprovadamente válidos.  

2.13.4.1. Na ocorrência de falsidade de declaração, serão adotadas medidas legais contra os 

infratores, inclusive as de natureza criminal, sendo o mesmo excluído do Concurso Público.  

2.13.5. O simples preenchimento dos dados necessários para o pedido de isenção do pagamento 

da taxa de inscrição, durante a inscrição, não garante ao interessado a isenção de pagamento da 

taxa, a qual estará sujeita à análise e deferimento da solicitação por parte do INSTITUTO IBDO.   

2.13.5.1. Não serão aceitos, após a realização do pedido de isenção do pagamento da taxa de 

inscrição, acréscimos ou alterações das informações prestadas. 

2.13.6. O resultado da análise da documentação apresentada na inscrição do candidato 

contemplado será dado a conhecer através do site do INSTITUTO IBDO, cabendo exclusivamente 

ao candidato a responsabilidade de conferir, na data prevista no cronograma, se teve seu pedido 

de isenção do valor de inscrição deferido. 

2.13.6.1. Todas as despesas provenientes da participação no presente certame, inclusive 

deslocamentos para os locais de inscrição e realização das provas, serão de plena responsabilidade 

do candidato. 

2.13.7. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de inscrição via email, telefone ou 

qualquer outra forma que não seja a prevista no item 2.13.2. 

2.13.8. É assegurado recurso em caso de decisão denegatória do pedido de isenção nos 2 (dois) 

dias úteis subsequentes à divulgação da referida decisão.  

2.13.9. Os recursos deverão ser realizados via Painel do Candidato na opção Recursos, no site 

www.institutoibdo.com.br. 

2.13.10. Os candidatos que tiverem a pré-inscrição deferida estarão, automaticamente, inscritos no 

Concurso Público, para o cargo informado no formulário de inscrição.  

2.13.11. O candidato que tiver a sua pré-inscrição indeferida poderá participar do Concurso Público, 

desde que efetue o pagamento do boleto bancário da inscrição já realizada.  

2.13.12. Os candidatos que tiverem a pré-inscrição indeferida e que não efetuarem o pagamento 

do boleto bancário, estarão automaticamente excluídos do mesmo.   

2.14. O fato de o candidato estar participando de algum Programa Social do Governo Federal, assim 

como o fato de ter obtido a isenção em outros certames, não garante, por si só, a isenção da taxa 

de inscrição. 

http://www.institutoibdo.com.br/
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2.15. A declaração falsa ou inexata dos dados do formulário de isenção do valor da taxa de 

inscrição, fornecidos pelo candidato, ou a apresentação de documentos falsos ou inexatos, que 

evidencie má fé, determinará o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos 

decorrentes, em qualquer época, sujeitando-se o requerente às sanções civis, criminais e 

administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

2.16. Não será concedida isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição ao candidato que:  

a) deixar de preencher, imprimir, assinar e enviar o Requerimento de Isenção da Taxa dentro do 

período fixado ou meios distintos dos previstos neste edital;  

b) omitir informações e/ou apresentá-las de forma inverídicas;  

c) fraudar e/ou falsificar documento;  

d) não observar os prazos para postagem dos documentos referentes à solicitação de Isenção da 

Taxa;  

2.17. O candidato deverá encaminhar individualmente sua documentação, sendo expressamente 

vedado o envio de documentos de mais de um candidato num mesmo envelope. 

3. REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NO CONCURSO PÚBLICO  

3.1. Os requisitos básicos para investidura nos cargos públicos são: 

I - Possuir nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 

estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 

políticos, na forma do disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 70.436, de 18/04/1972 e art. 12, § 

1º c/c art. 37, inciso I da Constituição da República.  

II - Ter completado 18 (dezoito) anos de idade até a data da posse.  

III - Estar plenamente no gozo de seus direitos políticos.  

IV - Estar em dia com as obrigações eleitorais; 

V - Estar em dia com suas obrigações militares.  

VI - Gozar de boa saúde física, mental e não ser portador de deficiência incompatível com o 

exercício das funções que lhe serão atribuídas.  

VII - Possuir habilitação profissional e técnica para o exercício da função, quando for o caso. 

VIII – Ter sido aprovado e classificado em todas as etapas do respectivo concurso na forma 

estabelecida neste Edital. 

IX – Comprovante de quitação com o órgão de classe, quando for o caso. 

X – Declaração negativa de acumulação proibida de cargo público na forma da lei. 

XI – Apresentar declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio, bem como os demais 

documentos necessários ao assentamento individual. 

XII – Apresentar Certidão Negativa de âmbito estadual e federal de que esteja no cumprimento de 

qualquer sentença penal transitada em julgado. 
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XIII – Caso o candidato não possua comprovar o exigido e/ou declarado, serão anulados 

sumariamente a inscrição e todos os atos dela decorrentes. 

XIV - Ter nível de escolaridade, conforme exigido no quadro de vagas previsto no item 1.2 deste 

Edital, e capacitação técnica para o exercício do cargo;  

3.2.1. O candidato que não comprovar a escolaridade exigida para o cargo, no ato da posse, será 

eliminado do Concurso Público.  

4 – DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

4.1 As pessoas com necessidades especiais - PNE que eventualmente pretenderem fazer uso das 

prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e pela Lei 

nº 7.853/89, lhes são garantidos o direito de inscrição para os cargos previstos neste CONCURSO 

PÚBLICO, cujas atribuições sejam compatíveis com sua necessidade especial.  

4.1.1 Em obediência ao disposto no art. 1, § 1º do Decreto Federal nº 9.508 de 24/09/2018, ser-

lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para cada cargo, 

individualmente, das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade do presente 

CONCURSO PÚBLICO.  

4.1.1.1 Se na aplicação do percentual resultar número fracionado igual ou superior a 0,5 (cinco 

décimos), estará formada 01(uma) vaga para a PNE. Se inferior a 0,5 (cinco décimos) a formação 

da vaga ficará condicionada à elevação da fração para o mínimo de 0,5 (cinco décimos), caso haja 

aumento do número de vagas para o cargo ou função.   

4.1.2 Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas a PNE, estas serão 

preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória.  

4.1.3 Consideram-se pessoas com necessidades especiais - PNE aquelas que se enquadram nas 

categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/99.  

4.1.4 As pessoas com necessidades especiais - PNE, resguardadas as condições especiais 

previstas no Decreto Federal nº 3.298/99, participarão do CONCURSO PÚBLICO em igualdade de 

condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos 

critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas, e a nota mínima exigida para 

os demais candidatos. Os benefícios previstos no artigo 40, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por 

escrito, durante o período das inscrições, através de ficha de inscrição especial.   

4.1.5 O candidato deverá encaminhar via SEDEX, durante o período de 23 de setembro de 2019 

à 24 de outubro de 2019 para o INSTITUTO IBDO – CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE RIO DAS FLORES - RJ, no endereço: CAIXA POSTAL: 112781, Rio Bonito – RJ, 

CEP: 28800-000, a via original ou cópia autenticada de laudo médico original, emitido nos últimos 

90 (Noventa) dias, conforme Modelo constante no ANEXO IV, atestando a espécie e o grau ou nível 

da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 

de Doenças (CID-10), bem como a provável causa da deficiência. 

4.1.6 Serão indeferidas as inscrições na condição especial de PNE, dos candidatos que não 

encaminharem dentro do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo Laudo Médico.  

4.1.7. O candidato que não atender ao solicitado no subitem 4.1.5 deste edital, não será enquadrado 

no grupo das pessoas com necessidades especiais, assim, não poderá impetrar recurso em favor 

de sua situação. 
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4.1.8. Ao ser convocado para investidura no cargo público, além das exigências previstas no item 

“3.3.1”, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial ou credenciado pelo Poder 

Executivo do Município de Rio das Flores, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do 

candidato como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. 

Será eliminado da lista de PNE o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não 

se constate, devendo o mesmo constar apenas na lista de classificação geral.   

4.1.9 Será excluído do CONCURSO PÚBLICO o candidato que tiver deficiência considerada 

incompatível com as atribuições do cargo, bem como aquelas conceituadas pela medicina 

especializada, de acordo com os padrões mundialmente estabelecidos e legislação aplicável à 

espécie, e que constituam limitação que implique em grau acentuado de dificuldade para integração 

social. 

4.1.10. Não serão considerados como deficiência os distúrbios passíveis de correção.  

4.1.11. Após a investidura no cargo público, a deficiência não poderá ser arguida para justificar o 

direito das seguintes concessões: Readaptação de função, redução de carga horária ou 

aposentadoria por invalidez.  

5 - DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

MOMENTÂNEAS 

5.1. Admite-se a realização da prova em condições especiais aos candidatos que no ato da inscrição 

no Concurso Público tenham alguma limitação física momentânea. Para tanto, deverá o candidato 

relacioná-las no formulário de inscrição, sendo vedadas alterações posteriores.   

5.2. O INSTITUTO IBDO disponibilizará local de fácil acesso aos candidatos que se encontrem 

nessa condição, sendo imprescindível o comparecimento de tais candidatos aos locais 

determinados, não se admitindo a realização da prova em locais distintos.   

5.3. As condições especiais previstas para realização da prova são:  

a) Dificuldade visual temporária - a prova será eventualmente realizada com o auxílio de um ledor, 

que transcreverá as respostas para o candidato;  

b) Limitação de locomoção - será eventualmente disponibilizado local de fácil acesso, 

principalmente se o candidato fizer uso de cadeira de rodas;  

c) Limitação na escrita - necessitando de condições especiais para escrever, o candidato terá 

eventualmente o auxílio de um fiscal para transcrição das respostas;  

d) Lactante – existindo a necessidade de amamentar no dia da prova, será permitida a entrada de 

um acompanhante que ficará com a guarda da criança em local reservado e diferente do local de 

prova da candidata. Ressalta-se que o ato da amamentação se dará nos momentos que se fizerem 

necessários, não possuindo a candidata nesse momento a companhia do acompanhante, assim 

como não será ofertado quaisquer tipos de compensação em relação ao tempo de prova consumido 

com o ato da amamentação. Se a lactante não levar um acompanhante para auxiliá-la, a mesma 

ficará impossibilitada de realizar a prova.   

5.4. O INSTITUTO IBDO não se responsabilizará, sob qualquer alegação, por eventuais erros de 

transcrição da prova provocados pelo ledor ou fiscal, como também não se responsabilizará por 

problemas causados à lactante pela ausência de seu acompanhante.   
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5.5. As condições especiais solicitadas eventualmente pelo candidato para o dia da prova serão 

apreciadas e atendidas, segundo critérios de viabilidade e razoabilidade, sendo feita a comunicação 

do atendimento ou não em relatório emitido futuramente em data anterior à aplicação da prova. 

5.6. O relatório contendo os nomes dos candidatos que tiveram as suas respectivas inscrições 

deferidas para concorrerem na condição de portadores de Necessidades Especiais Momentâneas 

será divulgada na Internet, no site do INSTITUTO IBDO, observado o cronograma existente para a 

realização deste Concurso Público. 

 5.7. O candidato disporá de 2 (dois) dias a partir da publicação da relação citada no item anterior 

para contestar o indeferimento, pelo e-mail: contato@institutoibdo.com.br,  pelos telefones 0**(21) 

2747-8416 (no horário compreendido entre as 09:00h às 12:00 e das 13:00h às 17:00h). Após esse 

período, não serão aceitos pedidos de revisão. 

6 - DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO  

6.1. O presente Concurso Público será realizado em 2 (duas) etapas distintas, observado o 

seguinte:  

6.1.1. A PRIMEIRA ETAPA é constituída de PROVA OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA de 

caráter ELIMINATÓRIO e CLASSIFICATÓRIO para todos os cargos.  

6.1.2 – A SEGUNDA ETAPA é constituída de PROVA DE TÍTULOS, observado o seguinte:  

6.1.2.3. PROVA DE TÍTULOS de caráter CLASSIFICATÓRIO, para os cargos de Professor Docente 

I, Professor Docente III, Professor Docente II – Português, Professor Docente II – Matemática, Professor 

Docente II – Ciências, Professor Docente II – Geografia, Professor Docente II – História, Professor 

Docente II – Ensino Religioso, Professor Docente II – Inglês e Professor Docente II – Arte. 

7 - DAS PROVAS   

7.1 Da prova objetiva de múltipla escolha:  

7.1.1 A Prova Objetiva de múltipla escolha conterá questões das áreas de conhecimento, conforme 

estabelecido no quadro de provas descriminados no item 7.1.4. 

7.1.2 A prova objetiva constará de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha, contendo 04 (quatro) 

alternativas (A – B – C – D), sendo apenas uma correta. 

7.1.3 A organização da prova, seu detalhamento, número de questões por disciplina e valor das 

questões, encontram-se representados nos QUADROS DE PROVAS abaixo:   

Cargo de Ensino Médio Completo: Fiscal de Controle Urbano, Inspetor de Alunos, Monitor de Creche 

e Monitor de Educação Especial. 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

10 2 20 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

5 2 10 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-

MATEMÁTICO 
5 2 10 

LEGISLAÇÃO 10 2 20 

mailto:contato@institutoibdo.com.br
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

10 4 40 

TOTAIS 40  100 

 
Cargo de Ensino Médio Completo: Professor Docente I e Professor Docente III. 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

10 2 20 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

5 2 10 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-

MATEMÁTICO 
5 2 10 

LEGISLAÇÃO 10 2 20 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

10 4 40 

TÍTULOS - - 10 

TOTAIS 40  110 

 

Cargos de Ensino Superior: Auditor Tributário, Procurador Municipal, Gestor Público, Professor 

Docente II – Português, Professor Docente II – Matemática, Professor Docente II – Ciências, Professor 

Docente II – Geografia, Professor Docente II – História, Professor Docente II – Ensino Religioso, 

Professor Docente II – Inglês, Professor Docente II – Arte e Psicólogo.  

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

10 2 20 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

5 2 10 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-

MATEMÁTICO 
5 2 10 

LEGISLAÇÃO 10 2 20 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

10 4 40 

TÍTULOS - - 10 

TOTAIS 40  110 

 

7.2 DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS   

7.2.1 A nota da Prova Objetiva será obtida pela multiplicação do número de acertos em cada 

disciplina pelo peso de cada questão.  

7.2.2 À Prova Objetiva será atribuído o seguinte resultado:  

a) APROVADO: o candidato alcançou o mínimo de 50% (cinquenta por cento) da pontuação total 

da Prova Objetiva, assim como de forma cumulativa, 50% (cinquenta por cento) da pontuação da 

parte específica (Conhecimentos Específicos);  
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b) REPROVADO: o candidato não alcançou o mínimo de 50% (cinquenta por cento) da pontuação 

total da Prova Objetiva, acarretando em sua eliminação do CONCURSO PÚBLICO; 

c) AUSENTE: o candidato que não comparecer para realizar a Prova Objetiva, será 

automaticamente eliminado do CONCURSO PÚBLICO.  

7.2.3 A pontuação relativa à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuída(s) a todos 

os candidatos do respectivo cargo daquela questão, presentes à prova. 

8 - DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS  

8.1. As Provas Objetivas serão aplicadas nas datas e horários estipulados no cronograma 

estabelecido neste Edital na cidade de Rio das Flores - RJ, com duração máxima de 3h (três horas), 

incluso o tempo para preenchimento do Cartão de Respostas. 

8.1.1. As datas das Provas Objetivas poderão ser alteradas por necessidade da administração. 

Havendo alteração da data prevista, será dada ampla divulgação. 

8.1.2. A confirmação da data e as informações definitivas sobre horário e local para a realização 

das provas, caso haja alterações, serão divulgadas oportunamente por meio de Edital de 

Convocação, no site do Município www.riodasflores.rj.gov.br e no site www.institutoibdo.com.br.  

8.2. Os portões de acesso aos locais de realização das provas serão fechados, rigorosamente, na 
hora marcada para o início das mesmas, não havendo tolerância. 
 
8.3. Caso o número de candidatos exceda a oferta de lugares nas escolas localizadas na cidade, a 

organizadora do CONCURSO PÚBLICO e o Poder Executivo do Município de Rio das Flores 

poderão alterar horários das provas ou até mesmo dividir a aplicação das provas em mais de uma 

data, inclusive, podendo utilizar prédios em município circunvizinho, sempre respeitando os níveis 

de escolaridade e a especificidade de cada cargo, cabendo aos candidatos a obrigação de 

acompanhar as publicações oficiais através dos sites www.riodasflores.rj.gov.br e 

www.institutoibdo.com.br.  

8.4. As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem 

utilização de livros, notas, impressos, óculos escuros, bonés, relógios com mostrador digital, 

celulares, calculadoras e similares. Reserva-se à Comissão Fiscalizadora e de Acompanhamento 

do CONCURSO PÚBLICO e aos Fiscais, o direito de excluir da prova e eliminar do restante das 

etapas de provas o candidato cujo comportamento for considerado inadequado, bem como tomar 

medidas saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta 

das provas. 

8.5. Não haverá sob qualquer pretexto ou motivo segunda chamada para a realização das provas. 

8.6. Não serão computadas questões não assinaladas, ou que contenham emendas ou rasuras, ou 

que tenham sido respondidas a lápis, ou ainda, que contenham mais de uma alternativa assinalada.  

8.7. No início das provas o candidato receberá seu Cartão de Respostas, o qual deverá ser assinado 

e ter seus dados conferidos e, em hipótese nenhuma, haverá substituição em caso de erro ou rasura 

do candidato.  

8.8. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado, fazer alguma reclamação ou 

sugestão deverá procurar o(a) Coordenador(a) de Prova no local em que estiver prestando a prova.  

http://www.riodasflores.rj.gov.br/
http://www.institutoibdo.com.br/
http://www.riodasflores.rj.gov.br/
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8.9. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de 

afastamento, por qualquer motivo, de candidato da sala de prova.   

8.10. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais 

e comunicados referentes a este Concurso Público, os quais serão disponibilizados no site do 

Município, através do endereço eletrônico www.riodasflores.rj.gov.br, e do portal do INSTITUTO 

IBDO, através do endereço eletrônico www.institutoibdo.com.br, devendo o candidato manter-se 

atualizado. 

8.11. O local e horário de realização das provas serão divulgados oportunamente no endereço 

eletrônico www.institutoibdo.com.br.  

8.12. Só será permitida a realização da prova em data, local e horário estabelecidos.  

8.13. O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas, com antecedência mínima 

de 01 (uma) hora do horário estabelecido para o fechamento dos portões de acesso aos locais de 

prova, munido de documento original de identificação oficial com foto e de caneta esferográfica de 

tinta azul ou preta (tinta fixa) de corpo transparente.   

8.14. Serão considerados documentos de identificação oficial de identidade: Carteira de Trabalho, 

Carteira de Motorista, carteiras expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelos Corpos de 

Bombeiros, pelas Polícias Militares e pelos Órgãos fiscalizadores do exercício profissional (Ordens, 

Conselhos, etc.) e Passaporte com validade. O documento apresentado deverá conter foto e estar 

em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e sua 

assinatura. Não serão aceitos protocolos, crachás, identidade funcional, CPF, Título de Eleitor, 

cópias ou quaisquer outros documentos que impossibilitem a identificação do candidato, bem como 

a verificação de sua assinatura. 

8.15. Não serão aceitos protocolo ou cópia dos documentos citados, ainda que autenticada, ou 

qualquer outro documento diferente dos anteriormente definidos.  

8.16. Não será admitido na sala de prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido 

para o seu início.  

8.17. As Provas Objetivas desenvolver-se-ão através de questões de múltipla escolha, na forma 

estabelecida no presente Edital.  

8.18. Em caso de anulação de questões, por duplicidade de respostas, falta de alternativa correta 

ou qualquer outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos do respectivo 

cargo e, os pontos correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos, independente de 

recurso. 

8.19. Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos:   

8.19.1. O fiscal de sala orientará aos candidatos quando do início das provas que os únicos 

documentos que deverão permanecer sobre a carteira serão o documento de identidade original e 

o protocolo de inscrição, de modo a facilitar a identificação dos candidatos. O candidato só terá 

posse do Caderno de Questões da Prova Objetiva quando faltar 60 (sessenta) minutos para o 

término da prova. O Candidato que se retirar antes de cumprido esse prazo estará abrindo mão, 

voluntariamente, do direito de posse de seu Caderno de Questões, não podendo reivindicá-lo 

posteriormente.  

8.19.1.1. Somente decorrida 01 (uma) hora do início da Prova, o candidato poderá retirar-se da sala 

de Prova, mesmo que tenha desistido do Concurso Público.   

http://www.riodasflores.rj.gov.br/
http://www.institutoibdo.com.br/
http://www.institutoibdo.com.br/
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8.19.2. O candidato que se retirar antes do prazo mínimo que lhe permita levar seu Caderno de 

Questões, poderá apenas copiar sua marcação de respostas em seu comprovante de inscrição. 

Não será admitido qualquer outro meio para anotação deste fim.   

8.19.3. Ao final da prova, o candidato é obrigado a entregar o seu Cartão-Resposta (devidamente 

assinado) ao fiscal de sala, sob pena de ter sua inscrição cancelada, mesmo que sua assinatura 

conste da folha de presença. O Cartão-Resposta não será aceito, sob qualquer pretexto, após a 

saída do candidato da sala de prova ou após o encerramento da mesma. Os três últimos candidatos 

deverão permanecer juntos na sala, sendo somente liberados quando o último deles tiver concluído 

a prova, ocasião em que assinarão o lacre do envelope das provas, juntamente com os fiscais. 

8.19.4. Não será permitido ao candidato entrar na sala de prova portando apostilas de apoio aos 

estudos, livros, revistas, telefone celular, armas ou aparelhos eletrônicos e não será admitida 

qualquer espécie de consulta, comunicação entre os candidatos, nem  a utilização de livros, 

códigos, manuais, impressos, anotações, réguas, compassos, máquina de calcular, agendas 

eletrônicas, notebook, celular, palmtop, relógios, BIP, MP3 Player e/ou similares, walkman, 

gravador, ou qualquer outro receptor de mensagens.   

8.19.5. O candidato que portar qualquer aparelho de que trata o item anterior deverá, 

obrigatoriamente, acondicioná-lo desligado em saco plástico fornecido pelos fiscais da sala de 

prova.  

8.19.5.1. Poderá ocorrer revista pessoal por meio da utilização de detector de metais. 

8.20. Caso o telefone celular de um candidato toque durante a realização da prova, o acontecimento 

será registrado em documento próprio, para julgamento posterior, podendo motivar a eliminação do 

candidato. 

8.21. Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob 

qualquer pretexto, ausentar-se sem autorização do fiscal de sala, podendo sair somente 

acompanhado de um fiscal. 

8.22. O cartão-resposta, cujo preenchimento é de inteira responsabilidade do candidato, é o único 

documento válido para a correção eletrônica e deverá ser entregue no final ao fiscal de sala, 

juntamente com o Caderno de Questões.  

8.23. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, 

pois qualquer marca poderá ser lida pelas Leitoras Ópticas, prejudicando o desempenho do 

candidato.  

9 – DOS TÍTULOS  

9.1. A Prova de Títulos, de caráter classificatório, será aplicada somente aos candidatos inscritos 
nos cargos de Professor Docente I, Professor Docente III, Professor Docente II – Português, 
Professor Docente II – Matemática, Professor Docente II – Ciências, Professor Docente II – 
Geografia, Professor Docente II – História, Professor Docente II – Ensino Religioso, Professor 
Docente II – Inglês e Professor Docente II – Arte.  
 
9.1.1. Serão considerados os seguintes títulos, para efeitos do presente certame:  
 

ALÍNEA TÍTULO VALOR UNITÁRIO 

A 
Curso de aperfeiçoamento na área 
objeto do cargo pretendido com 

0,2 
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carga horária igual ou superior a 40 
(quarenta horas) horas. 

B 

Curso de aperfeiçoamento na área 
objeto do cargo pretendido com 
carga horária igual ou superior a 60 
(sessenta horas) horas. 

0,4 

C 

Curso de aperfeiçoamento na área 
objeto do cargo pretendido com 
carga horária igual ou superior a 120 
(cento e vinte) horas. 

0,6 

D 

Curso de aperfeiçoamento na área 
objeto do cargo pretendido com 
carga horária igual ou superior a 180 
(cento e oitenta) horas. 

0,8 

E 

Certificado ou declaração ou 
atestado de conclusão de Curso 
Superior em Licenciatura, realizado 
em instituição reconhecida pelo 
MEC e/ou pelo CONSELHO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. 

1 

F 

Certificado ou declaração ou 
atestado de conclusão de CURSO 
DE PÓS-GRADUAÇÃO “LATO 
SENSU”, realizado em instituição 
reconhecida pelo MEC e/ou pelo 
CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO, com carga horária 
mínima de 360 horas. 

1,5 

G 

Certificado ou declaração ou 
atestado de conclusão de CURSO 
DE PÓS-GRADUAÇÃO “STRICTO 
SENSU” (MESTRADO), realizado 
em instituição reconhecida pelo 
MEC e/ou pelo CONSELHO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. 

2,5 

H 

Certificado ou declaração ou 
atestado de conclusão de CURSO 
DE PÓS-GRADUAÇÃO “STRICTO 
SENSU” (DOUTORADO), realizado 
em instituição reconhecida pelo 
MEC e/ou pelo CONSELHO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. 

3 
 

 
9.2. Os títulos poderão ser somados concomitantemente até o limite de 10 (dez) pontos, e 

somente serão considerados aqueles que forem compatíveis com o cargo optado pelo 

candidato e limitado à apresentação de 01 (um) certificado por alínea da tabela contida no 

item 9.1.1 

9.2.1. Não serão atribuídos pontos aos títulos exigidos como requisito do cargo. 

9.2.2. O candidato que eventualmente possua mais de um curso de especialização, licenciatura ou 
aperfeiçoamento, que seja compatível com o requisito do cargo, deverá enviar documentação 
referente a ambos, um para fim de comprovação do requisito e outro para pontuação. Caso o 
candidato apresente apenas um título dentre os mencionados, esse será considerado como 
requisito e não será pontuado. 
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9.2.3. Em relação a alínea “E” da tabela contida no item “9.1.1”, o candidato deverá demonstrar que 
além do curso apresentado para pontuação, o mesmo possui outra formação que atenda ao 
requisito do cargo pleiteado.  
 
9.2.1.3. Em relação aos cursos previstos nas alíneas A, B, C e D da tabela contida no item “9.1.1”, 
somente serão aceitos aqueles realizados a partir do ano de 2014.    
 
9.2.2. A conclusão de curso deverá ocorrer, no máximo, até o último dia de inscrição neste Concurso 

Público, sendo desconsiderada aquela que ocorrer após.  

9.2.2.1. Somente serão considerados como documentos comprobatórios diplomas, certificados ou 

declarações de conclusão do curso, atestando a data de conclusão, a carga horária e a defesa da 

tese com aprovação da banca. 

9.2.2.2. Os documentos especificados no item anterior deverão conter timbre ou carimbo com CNPJ 

da instituição que forneceu o curso e assinatura do responsável pela emissão do documento. 

9.2.3 Os títulos referentes a cursos de especialização em nível de PÓS-GRADUAÇÃO “LATO 

SENSU” deverão constar a carga horária mínima exigida, ou estar acompanhado de declaração ou 

atestado da Instituição que a mencione, sendo desconsiderados aqueles que se fizerem omitir.  

9.3. Só serão avaliados e pontuados os títulos dos candidatos aprovados nas provas objetivas.  

9.4. Não haverá desclassificação do candidato pela não apresentação de títulos.  

9.5. As notas atribuídas aos títulos serão adicionadas à nota final, exclusivamente para efeitos de 

classificação, não como critério de desempate.  

9.6. Apresentação dos Títulos:  

9.7. OS TÍTULOS DEVERÃO SER ENTREGUES PELO PRÓPRIO CANDIDATO, NO DIA DA 

PROVA OBJETIVA, no local da Prova Objetiva, em envelope devidamente lacrado e 

identificado. Juntamente com os Títulos, deverá ser apresentada sua relação, em formulário 

próprio, DENTRO DO ENVELOPE, conforme modelo - Anexo VII.  

9.7.1. No ato da entrega do envelope descrito no item anterior, o candidato deverá levar preenchido 

o FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA ENTREGA DOS TÍTULOS (ANEXO VI), que deve ser 

preenchido em duas vias; destas, uma será devolvida ao candidato devidamente rubricada pelo 

funcionário encarregado pelo recebimento, e a outra será encaminhada ao INSTITUTO IBDO.  

9.8. As duas vias deverão ser levadas fora do envelope de entrega de títulos, devidamente 

preenchidas.  

9.9. O candidato que não levar duas vias do formulário de títulos, não terá protocolo de recebimento, 

mas poderá entregar seus títulos da mesma forma.  

9.10. As cópias dos títulos deverão ser apresentadas em envelope fechado, devidamente 

autenticados em cartório, contendo, na sua parte externa, o número da inscrição, o nome do 

candidato, o cargo para o qual está concorrendo e a descrição dos títulos contidos no envelope, 

sob responsabilidade pessoal do candidato. 

9.11. A análise dos títulos é de responsabilidade do INSTITUTO BRASILEIRO DE INCENTIVO AO 

DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL – INSTITUTO IBDO. 
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9.12. Não serão aceitos títulos encaminhados posteriormente, presencialmente, via fax, correio 
eletrônico, ou por qualquer outro meio que não seja aquele descrito no item 9.7, ou ainda, fora do 
prazo estabelecido. 
 

10 – RESULTADO FINAL, CRITÉRIOS DE DESEMPATE E CLASSIFICAÇÃO.  

10.1 Os resultados serão divulgados em listagem por ordem classificatória, já considerando os 

critérios de desempate, contendo as notas das provas objetivas. 

10.1.1 A Publicação do resultado preliminar e gabarito pós-recursos será divulgada em data prevista 

no cronograma.   

10.1.2 O resultado final do Concurso Público será divulgado por meio de duas listas, a saber:  

a) lista contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como 

portadores de deficiência; 

b) lista contendo a classificação, exclusivamente, dos candidatos habilitados inscritos como 

portadores de deficiência.   

10.1.3 A Publicação do resultado final será na data prevista no cronograma, encerrando-se assim, 

as atribuições do INSTITUTO IBDO. Todo o processo de convocação e posse do candidato 

classificado no Concurso Público é de competência do Município de Rio das Flores-RJ.   

10.2 A nota final da Prova (objetiva) será calculada somando-se, simplesmente, os pontos de todas 

as questões, sendo somente considerados habilitados os candidatos que obtiverem, o mínimo de 

50% (cinquenta por cento) da pontuação total da Prova Objetiva, assim como de forma cumulativa, 

50% (cinquenta por cento) da pontuação da parte específica; 

10.3 A classificação dos candidatos será apresentada em ordem decrescente de pontos, em 

listagem específica com nota final, por nome e código de inscrição, com os desempates já 

realizados.   

10.3.1 O desempate dos candidatos aos cargos públicos, obedecerá aos seguintes critérios, nesta 

ordem e sucessivamente:  

A) Ter idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o dia de realização da prova objetiva, na 

forma do disposto no parágrafo único do art. 27, da Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 

2003, e persistindo o empate serão adotados, sucessivamente, os seguintes critérios:  

B) Ter obtido maior nota na parte específica da prova objetiva (quando houver);  

C) Ter obtido maior nota na prova de português; 

D) Ter obtido maior nota na prova de raciocínio lógico-matemático (quando houver); 

E) Persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade. 

10.3.2. Caso haja empate no ano, mês e dia de nascimento, terá preferência o candidato que tiver 

idade mais elevada, até o último dia de inscrição neste Concurso Público, dentre aqueles que 

tenham idade inferior a 60 (sessenta) anos. 

11. RECURSOS E REVISÕES   
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11.1. Aos candidatos serão assegurados recursos em todas as etapas do Concurso Público, 

observado o cronograma previsto no ANEXO III.  

11.1.1. O candidato poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, em relação a qualquer 

das questões da Prova Objetiva, informando as razões pelas quais discorda do gabarito ou 

conteúdo da questão.  

11.2. O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas 

objetivas com datas previstas no calendário básico, iniciando-se às 9 horas e encerrando-se às 17 

horas dos dias estabelecidos no cronograma previsto, em requerimento próprio disponibilizado no 

link correspondente Concurso Público no www.institutoibdo.com.br.   

11.3. A interposição de recursos de gabarito e cartão respostas e poderá ser feita somente via 

internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo candidato 

com o fornecimento de dados referentes a inscrição do candidato, apenas no prazo recursal, 

conforme disposições previstas no item anterior e observado o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, 

contados após o ato que motivou a reclamação. 

11.4 Os recursos julgados serão divulgados no www.institutoibdo.com.br não sendo possível o 

conhecimento do resultado via telefone ou fax, não sendo enviado, individualmente, a qualquer 

recorrente o teor dessas decisões.  

11.5. Não serão aceitos recursos interpostos por telegrama, fax, via postal, Internet ou outro meio 

que não seja o especificado neste Edital. 

11.6. O recurso deverá ser individual, por questão, com a indicação daquilo em que o candidato se 

julgar prejudicado, e devidamente fundamentado. 

11.7. No caso de interposição de mais de um recurso pelo mesmo candidato, o mesmo deverá ao 

término da argumentação de cada recurso, clicar o comando “ADICIONAR”, conforme orientações 

dispostas no link correlato ao Concurso Público;  

11.8. O Candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 

intempestivo será preliminarmente indeferido. Não será aceito o recurso que não cumprir o item 

11.7 do edital.  

10.9. Serão rejeitados também liminarmente os recursos enviados fora do prazo improrrogável, no 

período com data estabelecida no Cronograma Previsto (ANEXO III), a contar da publicação de 

cada etapa, ou não fundamentados (comprovar alegações com citações de artigos, de legislação, 

itens, páginas de livros, etc), e os que não contiverem os dados necessários à identificação do 

candidato, com seu nome, número de inscrição, cargo e outras informações que possam permitir a 

identificação do candidato.  

11.10. A decisão da banca examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância para 

recursos, sendo soberana em suas decisões, razões pela qual não caberão recursos administrativos 

adicionais, exceto em casos de erros materiais, havendo manifestação posterior da Banca 

Examinadora.  

11.11. Será indeferido liminarmente o recurso ou pedido de revisão que descumprir as 

determinações constantes neste Edital; for dirigido de forma ofensiva ao INSTITUTO IBDO e/ou ao 

Poder Executivo do Município de Rio das Flores, for apresentado fora do prazo ou fora de contexto.  

http://www.institutoibdo.com.br/
http://www.institutoibdo.com.br/
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11.12. Se o exame de recursos resultarem anulação de item integrante de prova, a pontuação 

correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem 

recorrido.  

11.13. Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item de 

provas, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorridos.  

11.14. No caso de apuração de resultado por processo eletrônico, o candidato poderá solicitar, vista 

do Cartão-Resposta, para mitigar eventual dúvida sobre as alternativas assinaladas, a ser 

concedida através de cópia do cartão, que poderá ser feita somente via internet, através do Sistema 

Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo candidato com o fornecimento de dados 

referentes a inscrição do candidato, apenas no prazo recursal, conforme disposições contidas no 

www.institutoibdo.com.br, link correspondente ao Concurso Público; iniciando-se às 9 horas e 

encerrando-se às 17 horas do dia previsto no cronograma básico, em requerimento próprio 

disponibilizado no link correlato ao Concurso Público no www.institutoibdo.com.br.  

11.15. Será indeferido, liminarmente, o requerimento que não estiver fundamentado. 

11.16. No caso de o gabarito da prova ser fornecido incorretamente por falha de digitação, 

publicação ou outra, a questão não será anulada, procedendo-se à sua correção e publicação.  

11.17. Será dada publicidade às decisões dos recursos, no site do INSTITUTO IBDO 

(www.institutoibdo.com.br). 

11.18. Não haverá 2ª (segunda) instância de recurso administrativo. 

11.19. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de gabarito 

oficial definitivo. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Os candidatos poderão obter informações gerais referentes ao Concurso Público através do 

site www.institutoibdo.com.br ou do email contato@institutoibdo.com.br. 

12.1.1. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de 

realização das provas e nem de resultados, gabaritos, notas, classificação, convocações ou outras 

quaisquer relacionadas aos resultados provisórios ou finais das provas e do Concurso Público. O 

candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma 

definida neste Edital.  

12.1.1.1. Outras informações poderão ser obtidas através do portal do INSTITUTO IBDO 

(www.institutoibdo.com.br) ou por meio do telefone (21) 2747-8416. 

12.1.2. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio 

de edital de retificação.  

12.1.3. O Poder Executivo do Município de Rio das Flores e o INSTITUTO IBDO não se 

responsabilizam por informações de qualquer natureza, divulgados em sites de terceiros e outros 

meios de comunicação.  

12.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações dos Editais, 

comunicações, retificações e convocações referentes a este Concurso Público, durante todo o 

período de validade do mesmo.  

http://www.institutoibdo.com.br/
http://www.institutoibdo.com.br/
http://www.institutoibdo.com.br/
http://www.institutoibdo.com.br/
mailto:contato@institutoibdo.com.br
http://www.institutoibdo.com.br/
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12.3. Caso o candidato queira utilizar-se de qualquer direito concedido por legislação pertinente, 

deverá fazer a solicitação ao INSTITUTO IBDO, até o último dia das inscrições, em caso de domingo 

ou feriado, até o primeiro dia útil seguinte. Este período não será prorrogado em hipótese alguma, 

não cabendo, portanto, acolhimento de recurso posterior relacionado a este subitem.  

12.4. Os resultados finais serão divulgados na Internet nos sites www.institutoibdo.com.br e 

publicado no Diário Oficial do Município. 

12.5. O resultado final do Concurso Público será homologado pelo Prefeito Municipal de Rio das 

Flores/RJ.  

12.6. Acarretará a eliminação do candidato no Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em 

outros editais relativos ao Concurso Público, nos comunicados e/ou nas instruções constantes de 

cada prova. 

12.7. O Poder Executivo do Município de Rio das Flores procederá à guarda de todos os 

documentos relativos ao Concurso Público pelo prazo de 05 (cinco) anos, observada a Resolução 

nº 14, de 24/10/2001 do CONARQ (Conselho Nacional de Arquivos), que dispõe sobre o Código de 

Classificação de Documentos de Arquivos para a Administração Pública. 

 

Rio das Flores, 16 de setembro de 2019. 

 
 

Vicente de Paula de Souza Guedes 
 Prefeito do Município de Rio das Flores 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.institutoibdo.com.br/
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA 
 
 

FISCAL DE CONTROLE URBANO 
a) Quanto à fiscalização das posturas municipais: 
- Verificar a regularidade do licenciamento de atividades comerciais, industriais e de prestação de 
serviços, em face dos artigos que expõem, vendem ou manipulam e dos serviços que prestam; 
- Verificar as licenças de ambulantes e impedir o exercício desse tipo de comércio por pessoas que não 
possuam a documentação exigida; 
- Verificar a instalação de bancas e barracas em logradouros públicos quanto à permissão para cada 
tipo de comércio, bem como quanto à observância de aspectos estéticos; 
- Inspecionar o funcionamento de feiras livres, verificando o cumprimento das normas relativas à 
localização, a instalação, ao horário e à organização;  
- Verificar a regularidade da exibição e utilização de anúncios, alto-falantes e outros meios de publicidade 
em via pública, bem como a propaganda comercial afixada em muros, tapumes, vitrines, prédios, 
terrenos e vias públicas; 
- Verificar o horário de fechamento e abertura do comércio em geral e de outros estabelecimentos, bem 
como a observância das escalas de plantão das farmácias; 
- Verificar, além das indicações de segurança, o cumprimento de posturas relativas a fabrico, 
manipulação, depósito, embarque, desembarque, transporte, comércio e uso de inflamáveis, explosivos 
e corrosivos; 
- Apreender, por infração, veículos, mercadorias, animais e objetos expostos, negociados ou 
abandonados em ruas e logradouros públicos; 
- Receber as mercadorias apreendidas e guardá-las em depósitos públicos, devolvendo-as mediante o 
cumprimento das formalidades legais, inclusive o pagamento de multas; 
- Verificar o licenciamento de placas comerciais nas fachadas dos estabelecimentos respectivos ou em 
outros locais; 
- Verificar, conferir e registrar a arrecadação das taxas de sepultamento, bem como o registro diário das 
Certidões de Óbito, elaborando os mapas de prestações de Contas; 
- Acompanhar exumações realizadas pelo Instituto Médico Legal, quando determinadas pelo Juiz de 
Direito da Comarca; 
- Verificar o licenciamento para realização de festas populares em vias e logradouros públicos; 
- Verificar o licenciamento para instalação de circos e outros tipos de espetáculos públicos promovidos 
por particulares, inclusive exigindo a apresentação de documento de responsabilidade de engenheiro 
devidamente habilitado; 
- Verificar as violações às normas sobre poluição sonora: uso de buzinas, casas de disco, clubes, boates, 
discotecas, alto-falantes, bandas de músicas, entre outras; 
- Intimar, autuar, estabelecer prazos e tomar outras providências relativas aos violadores das posturas 
municipais e da legislação urbanística; 
 
b) quanto à fiscalização dos transportes no Município: 
- Examinar as papeletas referentes a horários dos veículos, verificando os registros nelas efetuados, 
para assegurar o cumprimento dos horários fixados; 
- Fiscalizar a venda de passagens, para assegurar-se da correção da cobrança; 
- tomar as medidas cabíveis em relação a irregularidades observadas nos serviços de transportes 
existentes no Município, fiscalizando o estado geral dos veículos, procedendo de acordo com as 
disposições contidas na legislação municipal, a fim de contribuir para a melhoria dos serviços prestados 
à população e a segurança dos mesmos. 
- Fiscalizar o número de passageiros dentro dos veículos, a fim de evitar lotação demasiada. 
 
c) quanto à fiscalização sanitária: 
- Fiscalizar os estabelecimentos de venda de gêneros alimentícios, inspecionando a qualidade, o estado 
de conservação e as condições de armazenamento dos produtos assim como, verificar o atendimento 
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das normas legais, pelo estabelecimento; 
- Fiscalizar as fábricas e manufaturas de alimentos inspecionando as condições de higiene das 
instalações, dos equipamentos e das pessoas que manipulam os alimentos a fim de garantir ambiente 
livre de contaminação e de acordo com as normas legais; 
- Inspecionar ambientes e estabelecimentos de alimentação pública, verificando o cumprimento das 
normas de higiene sanitária contidas na legislação em vigor; 
- Colher amostras de gêneros alimentícios quando houver suspeita de deterioração, má conservação, 
adulteração dentre outros, para que seja efetuada análise em laboratório que subsidie o laudo de 
fiscalização; 
- Providenciar a interdição da venda de alimentos impróprios ao consumidor; 
- Comunicar as infrações verificadas, propor a instauração de processos e proceder à autuação e 
intimação do infrator; 
- Elaborar relatórios das inspeções realizadas; 
- Realizar a fiscalização prévia de estabelecimentos a serem inaugurados e residências, verificando o 
cumprimento da legislação pertinente, a fim de elaborar laudo para liberação do certificado de inspeção 
sanitária e do habite-se; 
- Providenciar a interdição de locais com presença de animais tais como pocilgas e galinheiros, que 
estejam instalados em desacordo com as normas constantes dos Códigos de Posturas e Sanitário 
municipais e demais legislação pertinente. 
- Promover o recolhimento de semoventes que estejam soltos em vias públicas; 
- Inspecionar hotéis, restaurantes, laboratórios de análises clínicas, farmácias, consultórios médicos ou 
odontológicos entre outros, observando a higiene das instalações e o cumprimento das normas legais; 
- Atender as denúncias sobre precárias condições sanitárias de estabelecimentos e residências, 
verificando a situação in loco, bem como tomando as providências cabíveis a cada caso; 
- Orientar o comércio e a indústria quanto às normas de higiene sanitária; 
- Emitir documento de fiscalização, anotando data, situação encontrada, procedimentos adotados e 
demais informações pertinentes para registrar a fiscalização; 
- Fiscalizar afluentes e efluentes hídricos, participando as ações de controle ambiental, bem como 
participar das ações de fiscalização industrial a fim de identificar possíveis infrações na destinação dos 
resíduos; 
- Participar da promoção de campanhas educacionais nas áreas de higiene pública; 
- Executar outras atribuições afins. 
 
d) quanto à fiscalização do Meio Ambiente: 
- Exercer ação fiscalizadora, observando as normas de proteção ambiental contidas em leis ou em 
regulamentos específicos; 
- Organizar coletâneas de pareceres, decisões e documentos concernentes à interpretação da legislação 
com relação ao meio ambiente; 
- Coligir, examinar, selecionar e preparar elementos necessários à execução da fiscalização externa; 
- Inspecionar guias de trânsito de madeira, caibro, lenha, carvão, areia e qualquer outro produto extrativo, 
examinando-as à luz das leis e regulamentos que defendem o patrimônio ambiental, para verificar a 
origem dos mesmos e apreendê-los, quando encontrados em situação irregular; 
- Opinar, emitir parecer em processos de concessão de licenças para localização e funcionamento de 
atividades real ou potencialmente poluidoras ou de exploração de recursos ambientais; 
- Acompanhar a conservação dos rios, flora, e fauna de parques e reservas florestais do Município, 
controlando as ações desenvolvidas e/ou verificando o andamento de práticas, para comprovar o 
cumprimento das instruções técnicas e de proteção ambiental; 
- Intimar, autuar, estabelecer prazos para cumprimento de exigências e tomar outras providências 
relativas aos violadores da legislação ambiental; 
- Instaurar processos por infração verificada pessoalmente; 
- Participar de sindicâncias especiais para instauração de processos ou apuração de denúncias e 
reclamações; 
- Realizar plantões fiscais e emitir relatórios sobre os resultados das fiscalizações efetuadas; 
- Articular-se com fiscais de outras áreas, sempre que necessário; 
- Colaborar com a fiscalização federal e estadual, no âmbito da sua área de atuação com ações e 



 
PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS FLORES 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

 

23 
 

programas integrados de proteção ao meio-ambiente, proteção às florestas, matas, dunas, entre outros; 
- Redigir memorandos, ofícios, relatórios e demais documentos relativos aos serviços de fiscalização 
executados; 
- Formular críticas e propor sugestões que visem aprimorar e agilizar os trabalhos de fiscalização, 
tornando-o mais eficazes; 
- Emitir relatórios periódicos sobre suas atividades e manter a chefia permanentemente informada a 
respeito das irregularidades encontradas; 
- Emitir os documentos inerentes à sua área de atuação, bem como manter registros e arquivos 
organizados e atualizados; 
- Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e prevenção de acidentes de trabalho; 
- Executar outras atribuições afins. 
 
e) atribuições comuns: 
- Intimar, autuar, estabelecer prazos para cumprimento de exigências; 
- Instaurar processo por infração verificada pessoalmente; 
- Participar de sindicâncias especiais para instauração de processos ou apuração de denúncias e 
reclamações; 
- Realizar plantões fiscais e emitir relatórios sobre os resultados das fiscalizações efetuadas; 
- Redigir memorandos, ofícios, relatórios e demais documentos relativos aos serviços de fiscalização 
executados; 
- Formular críticas e propor sugestões que visem aprimorar e agilizar os trabalhos de fiscalização, 
tornando-os mais eficazes; 
- Assistir aos órgãos públicos, quando solicitado nas ações e medidas relacionadas com os programas 
de defesa do consumidor; 
- Executar outras atribuições afins. 

 
 INSPETOR DE ALUNOS 

Auxilia as atividades escolares, e todas as atividades educacionais, esportivas e livres, inclusive 
extraclasse, e atividades correlatas. 

 
 

 MONITOR DE CRECHE 
- Prestar todo o atendimento necessário às crianças sob os seus cuidados, no que se refere à 
alimentação, higiene, horário de sono e agasalhos. 
- Acompanhar as crianças em passeios, visitas, festividades sociais. 
- Orientar e auxiliar as crianças, no que se refere á higiene pessoal, inclusive, trocando fraldas e 
levando ao banheiro, sempre que necessário; servir refeições e auxiliar as crianças menores a se 
alimentarem. 
- Zelar pela higiene das mamadeiras e demais utensílios utilizados na alimentação das crianças;  
- Planejar, juntamente com o professor, atividades para despertar a capacidade individual, 
respeitando suas aptidões e necessidades. 
- Observar a saúde e o bem-estar das crianças; ministrar medicamentos, conforme prescrição 
médica, prestar primeiros socorros, cientificando o superior imediato da ocorrência. 
- Levar ao conhecimento do professor da turma ou da equipe diretiva, qualquer incidente ou 
dificuldades ocorridas. 
- Vigiar e manter a disciplina das crianças sob sua responsabilidade. 
- Jamais afastar-se do trabalho, sem antes confiar as crianças, sob seus cuidados, a um responsável 
imediato. 
- Apurar a frequência diária e mensal dos menores; auxiliar no processo de execução, avaliação e 
registro da ação educativa, numa perspectiva coletiva e integradora. 
- Integrar o conselho escolar na proporcionalidade prevista em lei; participar junto com os demais 
segmentos das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 
- Participar de todo o processo avaliativo da escola, respeitando o regimento escolar e prazos 
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estabelecidos em cronograma. 
- Participar dos momentos de formação que propiciem o aprimoramento do seu desempenho 
profissional; participar do processo de eleição desencadeado na escola. 
- Responsabilizar-se pela conservação de todos os espaços físicos bem como de materiais 
existentes na escola e que são patrimônio de uso coletivo. 
- Cumprir as atribuições disciplinadas no plano político pedagógico da escola e no Regimento 
Escolar, bem como na legislação vigente. 
- Estabelecer um novo olhar diante das crianças e das questões de infância. 
- Concretizar os direitos apontados no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- Conhecer a criança na sua individualidade, buscando também compreender a cultura em que elas 
estão inseridas. 
- Estabelecer um processo permanente de ação-reflexão-ação que desencadeie a busca de 
integração, formação e conhecimento dos processos vividos pelas crianças de 0 a 6 anos. 
- Executar tarefas afins. 

 
MONITOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

- O monitor deve atuar de forma articulada com os professores do aluno com deficiência. 
- Realizar acompanhamento e auxílio das AVD’s (atividades de vida diária) como: banheiro, trocas, 
escovação, higiene das mãos, lanche... 
- Acompanhamento se necessário, também nas aulas de Educação Física, Arte e informática. 
- Auxilio a toda a turma quando a professora estiver ajudando o aluno com deficiência nas atividades 
pedagógicas. 
- O aluno deverá frequentar normalmente as aulas nos dias em que o monitor faltar ou estiver em 
curso e reunião. 
- Participar de reuniões pedagógicas, conselhos de classe e trocar experiências com os 
profissionais da unidade escolar. 
- O monitor deverá registrar diariamente as atividades realizadas pelo aluno em sala de aula e fora 
dela e seu comportamento. 
- O monitor deverá cumprir a carga horária de trabalho na sala de aula auxiliando o trabalho 
pedagógico mesmo na eventual ausência do aluno. 

 
 PROFESSOR DOCENTE I 

- Zelar pela aprendizagem do aluno. 
- Planejar, executar, avaliar e registrar os objetivos e as atividades do processo ensino 
aprendizagem, numa perspectiva coletiva e integradora a partir das orientações e diretrizes da 
Secretaria Municipal de educação e dos da Unidade Escolar. 
- Planejar e executar estudos contínuos de recuperação, criando estratégias que garantam novas 
oportunidades de aprendizagem ao aluno de menor rendimento, aplicando-se uma avaliação 
diferente das aplicadas anteriormente. 
- Cumprir os dias letivos e horas-aula estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e definidos no Calendário Escolar. 
- Manter atualizado o diário de classe, especialmente o registro da frequência dos alunos, das ações 
pedagógicas, dos instrumentos avaliativos, e das notas, visando a avaliação da ação educativa e 
preencher adequadamente outras documentações solicitadas pela equipe de supervisão e 
assessoria pedagógica. 
- Avaliar contínua e permanentemente, o aproveitamento escolar, registrando avanços e 
dificuldades para planejar o trabalho, quando necessário. 
- Participar dos conselhos de classe, apresentando registros referente às ações pedagógicas e vida 
escolar dos educandos, analisando e discutindo as causas de aproveitamento não satisfatórios e 
propondo medidas para superá-las. 
- Propor, discutir e desenvolver projetos específicos para sua ação pedagógica. 
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- Selecionar, pesquisar e estudar assuntos específicos de seu campo de trabalho, procurando 
manter-se atualizado quanto aos processos de ensino e aprendizagem. 
- Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos. 

 
PROFESSOR DOCENTE III 

- Zelar pela aprendizagem do aluno. 
- Planejar, executar, avaliar e registrar os objetivos e as atividades do processo ensino 
aprendizagem, numa perspectiva coletiva e integradora a partir das orientações e diretrizes da 
Secretaria Municipal de educação e dos da Unidade Escolar. 
- Planejar e executar estudos contínuos de recuperação, criando estratégias que garantam novas 
oportunidades de aprendizagem ao aluno de menor rendimento, aplicando-se uma avaliação 
diferente das aplicadas anteriormente. 
- Cumprir os dias letivos e horas-aula estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e definidos no Calendário Escolar. 
- Manter atualizado o diário de classe, especialmente o registro da frequência dos alunos, das ações 
pedagógicas, dos instrumentos avaliativos, e das notas, visando a avaliação da ação educativa e 
preencher adequadamente outras documentações solicitadas pela equipe de supervisão e 
assessoria pedagógica. 
- Avaliar contínua e permanentemente, o aproveitamento escolar, registrando avanços e 
dificuldades para planejar o trabalho, quando necessário. 
- Participar dos conselhos de classe, apresentando registros referente às ações pedagógicas e vida 
escolar dos educandos, analisando e discutindo as causas de aproveitamento não satisfatórios e 
propondo medidas para superá-las. 
- Propor, discutir e desenvolver projetos específicos para sua ação pedagógica. 
- Selecionar, pesquisar e estudar assuntos específicos de seu campo de trabalho, procurando 
manter-se atualizado quanto aos processos de ensino e aprendizagem. 
- Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos. 
- Atuar como docente nas Disciplinas Integradas (Ciência, História, Geografia). 
- Planejar e executar o trabalho na Educação Infantil, 1º segmento do Ensino Fundamental e EJA, 
em consonância com o plano curricular da escola, atendendo aos avanços da tecnologia 
educacional. 
- Trabalhará em diferentes turmas, de forma a cumprir sua carga horária, 
respeitando 1/3 reservado ao planejamento.  
- Executar tarefas afins. 

AUDITOR TRIBUTÁRIO 
- Instruir o contribuinte no cumprimento da legislação tributária municipal; 
- Coligir, examinar, selecionar e preparar elementos necessários à fiscalização externa; 
- Proceder ao cadastramento de contribuintes, assim como o lançamento e o controle do recebimento 
dos tributos; 
- Verificar em estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços a existência e a 
autenticidade de livros e registros fiscais instituídos pela legislação específica; 
- Verificar os registros de pagamento dos tributos nos documentos em poder dos contribuintes; 
- Investigar a evasão ou fraude no pagamento dos tributos mediante a utilização de técnicas contábeis 
próprias para exame de situações específicas; 
- Fazer plantões e relatórios sobre as fiscalizações efetuadas; 
- Lavrar autos de infração, apreensão, termos de exame de escrita, intimações e documentos correlatos; 
- Propor a abertura de inquéritos e sindicâncias que visem salvaguardar os interesses da Fazenda 
Municipal; 
- Promover a fiscalização do pagamento da contribuição de melhoria, conforme diretrizes previamente 
estabelecidas; 
- Propor medidas relativas à legislação tributária, fiscalização fazendária e administração fiscal, bem 
como ao aprimoramento das práticas do sistema de arrecadação do município; 



 
PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS FLORES 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

 

26 
 

- Planejar e propor à autoridade competente, planos, programas e campanhas de fiscalização que 
objetivem aumentar a arrecadação municipal e garantir o cumprimento da legislação tributária; 
- Propor e participar de ações integradas de fiscalização em conjunto com os governos federal e 
estadual, visando aprimorar a arrecadação e atuação fiscal em todos os níveis; 
- Emitir relatórios periódicos das atividades desenvolvidas e manter a chefia permanentemente 
informada a respeito das irregularidades encontradas; 
- Exarar pareceres técnicos; 
- Executar outras atribuições afins. 

 
 PROCURADOR MUNICIPAL 

- Atuar em qualquer foro ou instância em nome do Município, nos feitos em que seja autor, réu, 
assistente ou oponente, no sentido de resguardar seus interesses; 
- Representar e defender os interesses do Município nas ações e processos de qualquer natureza, 
preparando informações, acompanhando o andamento dos processos, impetrando mandados de 
segurança ações civis públicas e interpondo os recursos cabíveis; 
- Prestar assessoria jurídica às unidades administrativas da Prefeitura, emitindo pareceres sobre 
assuntos fiscais, trabalhistas, administrativos, previdenciários, constitucionais, civis e outros, 
através de pesquisas da legislação, jurisprudências, doutrinas e instruções regulamentares; 
- Estudar e redigir minutas de projetos de leis, decretos, atos normativos, bem como convênios, 
consórcios e documentos contratuais de toda espécie, em conformidade com as normas legais; 
- Interpretar normas legais e administrativas diversas, para responder a consultas das unidades da 
Prefeitura; 
- Emitir pareceres, participar e orientar, quando couber, procedimentos licitatórios realizados no 
Município e inquéritos administrativos; 
- Promover a execução fiscal dos créditos do Município e efetuar a cobrança da dívida ativa, judicial 
ou extrajudicialmente; 
- Elaborar procedimentos relativos à cessão, autorização, aforamento, arrendamento, gravação, 
alienação e oneração de bens imóveis e moveis do Município; 
- Promover desapropriações de forma amigável ou judicial; 
- Promover os registros imobiliários em matérias de sua competência; 
- Emitir pareceres quanto ao uso de terrenos públicos municipais e do subsolo, na forma da lei; 
- Emitir pareceres sobre questões relativas ao uso do solo urbano e rural do Município, inclusive 
desmembramentos, remembramentos e loteamentos; 
- Estudar questões de interesse da Prefeitura que apresentem aspectos jurídicos específicos; 
- Assistir à Prefeitura na negociação de contratos, convênios e acordos com outras entidades 
públicas ou privadas; 
- Analisar processos referentes à aquisição, transferência, alienação, cessão, permuta, permissão 
e concessão de bens ou serviços, conforme o caso, em que for interessado o Município, 
examinando a documentação concernente à transação; 
- Acompanhar, quando necessário, os processos das contas do Município, junto ao Tribunal de 
Contas; 
- Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo 
observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de 
atividades em sua área de atuação; 
- Prestar apoio jurídico à população de baixa renda, em casos de especial interesse social; 
- Articular-se com a Promotoria Pública, Defensoria Pública e Juizado de Menores com vistas aos 
procedimentos de proteção a crianças e adolescentes vítimas de maus tratos e abuso, em ação 
coordenada com os técnicos responsáveis pela área social da Prefeitura, no Município; 
- Auxiliar e orientar os técnicos da área social da Prefeitura junto aos organismos federais, estaduais 
e municipais próprios, em procedimentos relativos à concessão de benefícios, pensões e 
aposentadorias em casos de especial interesse social; 
- Participar das atividades administrativas, de controle e apoio referentes à sua área de atuação; 
- Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, 
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realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o 
desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 
- Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades 
públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre 
situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo 
trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho 
afetos ao Município; 
- Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e prevenção de acidentes de trabalho; 
realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 
 
 

 GESTOR PÚBLICO 
- Apoiar tecnicamente projetos e atividades desenvolvidos em quaisquer unidades organizacionais, 
planejando, programando, coordenando, controlando, avaliando resultados e informando decisões, 
para aperfeiçoar a qualidade do processo gerencial da Prefeitura; 
- Participar da elaboração, análise e acompanhamento do orçamento e de sua execução físico-
financeira, efetuando comparações entre as metas programadas e os resultados atingidos, 
desenvolvendo e aplicando critérios, normas e instrumentos de avaliação; 
- Propor, executar e supervisionar análises e estudos técnicos, realizando pesquisas, entrevistas, 
observação local, e outros recursos, para implantação ou aperfeiçoamento de sistemas, métodos, 
instrumentos, rotinas e procedimentos administrativos; 
- Analisar dados relativos às políticas econômica, financeira, orçamentária, comercial, cambial, de 
crédito e outras, visando orientar a Administração na aplicação do dinheiro público, de acordo com 
a legislação em vigor; 
- Analisar dados econômicos e estatísticos, interpretando seu significado e os fenômenos 
retratados, para decidir sobre sua utilização nas soluções de problemas ou nas políticas a serem 
adotadas; 
- Coordenar a elaboração de planos voltados para a solução de problemas econômicos gerais ou 
setoriais do Município; 
- Providenciar o levantamento dos dados e informações indispensáveis à elaboração de justificativa 
econômica e à avaliação das obras e serviços públicos; 
- Manter-se atualizado sobre as legislações tributária, econômica e financeira da União, do Estado 
e do Município; 
- Elaborar metodologias e técnicas de investigação sociais aplicadas à saúde, habitação e/ou outra 
área de atuação humana, baseando-se em projetos   
experimentais ou pesquisas anteriores, para possibilitar a formulação ou o aperfeiçoamento de 
modelos de pesquisa; 
- Participar da elaboração, análise e implantação de projetos, realizando o levantamento de dados 
primários e secundários e a análise do relacionamento dos aspectos sócio-econômico-culturais com 
os demais aspectos, para diagnosticar necessidades nas áreas básicas de saúde, habitação, 
educação, trabalho, comunicações, promoção social e outras; 
- Efetuar análise e estudo da dinâmica social das instituições públicas e privadas, relacionadas com 
o bem-estar das comunidades, realizando levantamentos e pesquisas que identifiquem eventuais 
inadequações e deficiências, para racionalizar a organização e o funcionamento das referidas 
instituições; 
- Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo 
observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de 
atividades; 
- Controlar a execução orçamentária, analisando documentos, elaborando relatórios e 
demonstrativos; 
- Analisar aspectos financeiros, contábeis e orçamentários da execução de contratos, convênios, 
acordos e atos que geram direitos e obrigações, verificando a propriedade na aplicação de recursos 
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repassados, analisando cláusulas contratuais, dando orientação aos executores, a fim de assegurar 
o cumprimento da legislação aplicável; 
- Analisar os atos de natureza orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, verificando sua 
correção, para determinar a realização de auditorias e medidas de aperfeiçoamento de controle 
interno ou externo, em caso de repasse de recursos a outros órgãos descentralizados da estrutura 
administrativa da Prefeitura Municipal ou órgãos privados comunitários ou assistenciais que 
recebam auxílios e doações; 
- Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; 
- Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, 
realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o 
desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 
- Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades 
públicas e particulares, realizando a estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre 
situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo 
trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho 
afetos ao Município; 
- Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e prevenção de acidentes de trabalho; 
- Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

 
 

PROFESSOR DOCENTE II – PORTUGUÊS, PROFESSOR DOCENTE II – MATEMÁTICA, 
PROFESSOR DOCENTE II – CIÊNCIAS, PROFESSOR DOCENTE II – GEOGRAFIA, 

PROFESSOR DOCENTE II – HISTÓRIA, PROFESSOR DOCENTE II – ENSINO RELIGIOSO, 
PROFESSOR DOCENTE II – INGLÊS e PROFESSOR DOCENTE II – ARTE 

- Zelar pela aprendizagem do aluno. 
- Planejar, executar, avaliar e registrar os objetivos e as atividades do processo ensino 
aprendizagem, numa perspectiva coletiva e integradora a partir das orientações e diretrizes da 
Secretaria Municipal de educação e dos da Unidade Escolar. 
- Planejar e executar estudos contínuos de recuperação, criando estratégias que garantam novas 
oportunidades de aprendizagem ao aluno de menor rendimento, aplicando-se uma avaliação 
diferente das aplicadas anteriormente. 
- Cumprir os dias letivos e horas-aula estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e definidos no Calendário Escolar. 
- Manter atualizado o diário de classe, especialmente o registro da frequência dos alunos, das ações 
pedagógicas, dos instrumentos avaliativos, e das notas, visando a avaliação da ação educativa e 
preencher adequadamente outras documentações solicitadas pela equipe de supervisão e 
assessoria pedagógica. 
- Avaliar contínua e permanentemente, o aproveitamento escolar, registrando avanços e 
dificuldades para planejar o trabalho, quando necessário. 
- Participar dos conselhos de classe, apresentando registros referente às ações pedagógicas e vida 
escolar dos educandos, analisando e discutindo as causas de aproveitamento não satisfatórios e 
propondo medidas para superá-las. 
- Propor, discutir e desenvolver projetos específicos para sua ação pedagógica. 
- Selecionar, pesquisar e estudar assuntos específicos de seu campo de trabalho, procurando 
manter-se atualizado quanto aos processos de ensino e aprendizagem. 
- Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos. 

 PSICÓLOGO CLÍNICO 
- Atuar com atendimento junto aos alunos da Rede Municipal de Ensino. 
- Realizar avaliações e diagnósticos psicológicos. 
- Realizar atendimento psicológico individual ou em grupos adequados as diversas faixas etárias. 
- Realizar atendimento psicológico e psicoterapêuticos. 
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ANEXO II - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

 

Cargos de Ensino Médio: Fiscal de Controle Urbano, Inspetor de Alunos, Monitor de Creche, Monitor 

de Educação Especial, Professor Docente I e Professor Docente III. 

 
 

LÍNGUA PORTUGUESA:   

Leitura e interpretação de texto. Variações linguísticas. Funções da linguagem. Tipos e gêneros de 

texto. Coesão e coerência textuais. Ortografia (atualizada conforme as regras do novo Acordo 

Ortográfico): emprego de letras; uso de maiúsculas e minúsculas; acentuação tônica e gráfica; 

pontuação. Fonologia/ fonética: letra/fonema; encontros vocálicos, consonantais e dígrafos. 

Morfologia: elementos mórficos e processos de formação de palavras; classes de palavras. Sintaxe: 

termos das orações; orações coordenadas e subordinadas; concordância nominal e verbal; 

regência nominal e verbal; crase. Semântica: denotação, conotação; sinonímia, antonímia, 

homonímia e paronímia; polissemia e ambiguidade. Figuras de linguagem.  

Sugestões e Bibliografias: ABREU, Antônio Suárez: Curso de redação. 11 ed. São Paulo: Ática, 

2001. AZEREDO, José Carlos de. Gramática Houaiss da Língua Portuguesa. São Paulo: Publifolha, 

2008. BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da língua portuguesa. 2.ed. ampliada e atualizada. 

Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2010. CIPRO Neto, Pasquale; INFANTE, Ulisses. Gramática da 

língua portuguesa. 3. ed. São Paulo: Scipione, 2008. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 

CONHECIMENTOS GERAIS: Principais aspectos geográficos, históricos, sociais e econômicos do 

Brasil, estado do Rio de Janeiro e do Município de Rio das Flores. Ecologia e Meio ambiente.  

Sugestões e Bibliografias: www.riodasflores.rj.gov.br www.ibge.gov.br . Poderá ser consultada 

qualquer fonte que trate dos assuntos relacionados ao conteúdo pedido, tais como revistas, sites, 

jornais e diversas outras publicações pertinentes. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: 

Conjuntos. Números naturais, racionais e reais: conceitos, comparações e operações. Grandezas 
e sistemas de medidas. Múltiplos e divisores. MDC e MMC. Função: Definição, análise e construção 
de gráficos. Equações do 1º e 2º graus. Polinômios. Progressões aritméticas e geométricas. Razão 
e Proporcionalidade. Álgebra. Análise combinatória e probabilidade. Matrizes: Conceito e 
operações. Sistemas lineares. Geometria plana: Semelhança de triângulos, relações métricas no 
triângulo retângulo, áreas das principais figuras planas. Comprimento da circunferência. Geometria 
espacial: posições relativas de retas e planos, distâncias.  
 
Sugestões e Bibliografias: Giovanni Jr, José Ruy, Giovanni, José Ruy, “A conquista da 

matemática”, 1º ao 8º ano Ed. FTD. DANTE, LUIZ ROBERTO. (2008) Matemática: Contexto e 

Aplicações. 3a ed. 4 vols. São Paulo: Ática. PAIVA, MANOEL. (2009) Matemática - Paiva. 1a ed. 3 

vols. São Paulo: Moderna. 

 

http://www.riodasflores.rj.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/
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LEGISLAÇÃO: Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Rio das Flores. Lei Orgânica do 

Município de Rio das Flores.   

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  

 

FISCAL DE CONTROLE URBANO 

Noções de Direito Constitucional: Princípios fundamentais da Constituição da República. Direitos e 
garantias fundamentais. Organização do Estado - da administração pública. Noções de Direito 
Administrativo: Princípios administrativos. Administração pública - administração direta e indireta e 
modalidades de entidades administrativas. Principais aplicativos comerciais para edição de textos 
e planilhas (Ex.: Word, Excel). Word: conceitos básicos, navegando pelo ambiente, configurações, 
ajuda (help), comandos, funções, aplicativos básicos (Acessórios e Principal), editores de texto, 
planilhas eletrônicas. Excel: conceitos, configurações, comandos, funções, técnicas e recursos 
básicos e avançados para criar e manipular planilhas e gráficos; Conceitos e serviços relacionados 
à Internet e ao correio eletrônico. Power Point: Configurações, tipos de apresentações, formatações. 
Pacote Office. Ética profissional.    
Sugestões e Bibliografias: CASTILHO, Ana Lucia. Informática para Concursos: Teoria e 
Questões: Série Concursos, Ed. Ferreira, 2012. VELLOSO, F. C. Informática – Conceitos Básicos, 
Campus, 2011. PAULO. V. ALEXANDRINO, M. Direito Constitucional Descomplicado. 14 ed. 
Brasília. Método: 2015. MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 23 ed. São Paulo: Atlas, 
2008. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 25 ed. São Paulo: Malheiro, 
2008. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

INSPETOR DE ALUNOS 
Dimensão sobre trabalho de atendimento ao público. Mediação de conflitos nas escolas. Controle 
da movimentação dos alunos. Colaboração de atividades extraclasse. Princípios da administração 
pública. Noções básicas de ética e cidadania. Cuidados básicos de enfermagem com a criança e o 
adolescente. Aspectos psicológicos da criança e do adolescente. Ética profissional. Noções de 
primeiros socorros. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que 
alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de 
Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e 
Inclusão. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. 
Sugestões e Bibliografias: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: Promulgada 
em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 
8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria 
de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação 
inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 2008. BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros 
Curriculares Nacionais: temas transversais. DIÁLOGOS E MEDIAÇÃO DE CONFLITOS NAS 
ESCOLAS. Disponível em 
http://www.cnmp.mp.br/portal/images/stories/Comissoes/CSCCEAP/Di%C3%A1logos_e_Media%
C3%A7%C3%A3o_de_Conflitos_nas_Escolas_-Guia_Pr%C3%A1tico_para_Educadores.pdf 
Acesso em 08 de Abril de 2016. MEIRELLES, H. L. Direito administrativo brasileiro. 23 ed. São 
Paulo: Malheiros, 1990. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

MONITOR DE CRECHE 

Dimensão sobre trabalho de atendimento ao público. Mediação de conflitos nas escolas. Controle 
da movimentação dos alunos. Colaboração de atividades extraclasse. Princípios da administração 

http://www.cnmp.mp.br/portal/images/stories/Comissoes/CSCCEAP/Di%C3%A1logos_e_Media%C3%A7%C3%A3o_de_Conflitos_nas_Escolas_-Guia_Pr%C3%A1tico_para_Educadores.pdf
http://www.cnmp.mp.br/portal/images/stories/Comissoes/CSCCEAP/Di%C3%A1logos_e_Media%C3%A7%C3%A3o_de_Conflitos_nas_Escolas_-Guia_Pr%C3%A1tico_para_Educadores.pdf


 
PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS FLORES 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

 

31 
 

pública. Noções básicas de ética e cidadania. Cuidados básicos de enfermagem com a criança e o 
adolescente. Aspectos psicológicos da criança e do adolescente. Ética profissional. Noções de 
primeiros socorros. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que 
alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de 
Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e 
Inclusão. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Educar e Cuidar. 
BNCC (Base Nacional Comum Curricular), Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil, 
Educar e Cuidar. 
Sugestões e Bibliografias: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: Promulgada 
em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 
8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria 
de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação 
inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 2008. BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros 
Curriculares Nacionais: temas transversais. DIÁLOGOS E MEDIAÇÃO DE CONFLITOS NAS 
ESCOLAS. Disponível em 
http://www.cnmp.mp.br/portal/images/stories/Comissoes/CSCCEAP/Di%C3%A1logos_e_Media%
C3%A7%C3%A3o_de_Conflitos_nas_Escolas_-Guia_Pr%C3%A1tico_para_Educadores.pdf 
Acesso em 08 de Abril de 2016. MEIRELLES, H. L. Direito administrativo brasileiro. 23 ed. São 
Paulo: Malheiros, 1990. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 
 

MONITOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Mediação de conflitos nas escolas. Aprendizagens significativas. Letramento e Alfabetização. O 

professor como mediador. Lateralidade. Educar e cuidar. Espaço físico e recursos materiais. 

Contribuições de Piaget e de Vygotsky. Avaliação da aprendizagem; Transversalidade. 

Transdisciplinaridade. Interdisciplinaridade; Construtivismo. Inteligências Múltiplas; Pedagogia de 

projetos. Meio ambiente e qualidade de vida; Ética e cidadania; Bullying. Inclusão escolar: 

Neuropsicologia e inclusão; TDAH: Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade; Deficiência 

Mental. Distúrbios de aprendizagem; Dificuldades de aprendizagem; Educação Inclusiva. EJA. 

Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da 

Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do 

Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e 

Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão. BNCC (BASE NACIONAL COMUM 

CURRICULAR (Introdução). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. 

Sugestões e Bibliografias: ABRAMOWICZ, Anete; MOLL, Jaqueline. Para além do fracasso 
escolar. Papirus. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução). Disponível em 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br. DAVIS, Claudia & OLIVEIRA, Zilma. Psicologia da 
educação. São Paulo: Cortez, 1990. BRASIL. Brasília. MEC/SEF, 1997. BRASIL. Secretaria de 
Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. 
Brasília, MEC/SEESP, 2008. Disponível em: http: 
//portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf. BRASIL. Secretaria de Educação 
Fundamental. CAGLIARI, Luiz Carlos. Alfabetizando sem o BÁ-BÉ-BI-BÓ-BU. São Paulo: Scipione, 
1998. DIÁLOGOS E MEDIAÇÃO DE CONFLITOS NAS ESCOLAS. Disponível em 
http://www.cnmp.mp.br/portal/images/stories/Comissoes/CSCCEAP/Di%C3%A1logos_e_Media% 
C3%A7%C3%A3o_de_Conflitos_nas_Escolas_-_Guia_Pr%C3%A1tico_para_Educadores.pdf 
Acesso em 04 de Dezembro de 2017. Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-
2013-pdf/file. FERREIRO, Emília & TEBEROSKY, Ana. Psicogênese da língua escrita. Porto Alegre: 
Artes Médicas, 1995. FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia; saberes necessários à prática 
educativa. Rio de Janeiro. Paz e Terra, 1996. GADOTTI, Moacir. História das Ideias Pedagógicas, 
Ed. Ática. HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora. Educação e Realidade. MANTOAN, M. T. E. 

http://www.cnmp.mp.br/portal/images/stories/Comissoes/CSCCEAP/Di%C3%A1logos_e_Media%C3%A7%C3%A3o_de_Conflitos_nas_Escolas_-Guia_Pr%C3%A1tico_para_Educadores.pdf
http://www.cnmp.mp.br/portal/images/stories/Comissoes/CSCCEAP/Di%C3%A1logos_e_Media%C3%A7%C3%A3o_de_Conflitos_nas_Escolas_-Guia_Pr%C3%A1tico_para_Educadores.pdf
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file
http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file
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. Caminhos Pedagógicos da Inclusão. Recurso, Belo Horizonte /Minas Gerais/, v. 2. MANTOAN, Maria 
Teresa Eglér. Inclusão escolar: o que é? Porquê? Como fazer? São Paulo: Moderna, 2003. 
TEBEROSKY, Ana; COLOMER, Teresa. Aprender a ler e a escrever: uma proposta construtivista. 
Porto Alegre: Artmed, 2002. UNESCO. Declaração de Salamanca e linha de ação sobre 
necessidades educativas especiais. ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Tradução 
de Ernani F. da F. Rosa. Porto Alegre: Artes Médicas, 1998. Outras publicações que abranjam o 
programa proposto. 
 

PROFESSOR DOCENTE I 

Aprendizagens significativas. Letramento e Alfabetização. O professor como mediador. 
Lateralidade. Educar e cuidar. Espaço físico e recursos materiais. A Brincadeira e o 
Desenvolvimento da imaginação e da criatividade. A construção social da criança. Contribuições de 
Piaget e de Vygotsky. O desenvolvimento do pensamento e da linguagem. Desenvolvimento e 
aprendizado. Avaliação da aprendizagem; Ética e cidadania; Bullying. Inclusão escolar. Distúrbios 
e dificuldades de aprendizagem; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 9394/96 
atualizada. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Decretos, Leis e 
Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão. Constituição Federal de 1988 (Artigos 
205 a 214). BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução / A Etapa da Educação 
Infantil); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – Parecer CNE/CEB nº 20/09 e 
a Resolução CNE/CEB nº 05/09, que definem as DCNEIs. Etapa do Ensino Fundamental. 
Sugestões e Bibliografias:  
BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução / A Etapa da Educação Infantil/ 

Etapa do Ensino Fundamental). Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. Brasil. 

Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes curriculares nacionais para a 

educação infantil / Secretaria de Educação Básica. – Brasília : MEC, SEB, 2010. Disponível em 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/pceb020_09.pdf e 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=13684%3Aresolucoes-

ceb DAVIS, Claudia & OLIVEIRA, Zilma. Psicologia da educação. São Paulo: Cortez, 1990. 

OLIVEIRA, Zilma de Moraes Ramos de. Educação infantil: fundamentos e métodos. São Paulo: 

Cortez, 2011. OLIVEIRA, Marta Kohl de. Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento: um processo 

sócio-histórico. São Paulo: Scipione, 2010. BRASIL. Brasília. MEC/SEF, 1997. BRASIL. Secretaria 

de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação 

inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 2008. Disponível em: http: 

//portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf. CAGLIARI, Luiz Carlos. Alfabetizando 

sem o BÁ-BÉ-BI-BÓ-BU. São Paulo: Scipione, 1998. FERREIRO, Emília & TEBEROSKY, Ana. 

Psicogênese da língua escrita. Porto Alegre: Artes Médicas, 1995.  FREIRE, Paulo. Pedagogia da 

Autonomia; saberes necessários à prática educativa. Rio de Janeiro. Paz e Terra, 1996. GADOTTI, 

Moacir. História das Idéias Pedagógicas, Ed. Ática. HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora. 

Educação e Realidade. ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Tradução de Ernani F. 

da F. Rosa. Porto Alegre: Artes Médicas, 1998. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 

 

PROFESSOR DOCENTE III 

Ciências da Natureza e Ciências Humanas. Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor 
relacionada à educação. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que 
alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de 
Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/pceb020_09.pdf
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Inclusão.  BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução). Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica. 
Sugestões e Bibliografias: BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução). 

Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. BRASIL.Ministério da Educação e do 

Desporto. Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file. 

Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

 

Cargos de Ensino Superior: Auditor Tributário, Procurador Municipal, Gestor Público, Professor 

Docente II – Português, Professor Docente II – Matemática, Professor Docente II – Ciências, Professor 

Docente II – Geografia, Professor Docente II – História, Professor Docente II – Ensino Religioso, 

Professor Docente II – Inglês, Professor Docente II – Arte e Psicólogo. 

 

 
LÍNGUA PORTUGUESA:   

Compreensão, interpretação e reescritura de textos, com domínio das relações morfossintáticas, 
semânticas e discursivas. A Comunicação: linguagem, texto e discurso; o texto, contexto e a 
construção dos sentidos; Coesão e coerência textuais; Intertextualidade. Ortografia: emprego das 
letras e acentuação gráfica. Classes de palavras e suas flexões. Processo de formação de palavras. 
Verbos: conjugação, emprego dos tempos, modos e vozes verbais. Concordâncias nominal e 
verbal. Regências nominal e verbal. Emprego do acento indicativo da crase. Colocação dos 
pronomes. Emprego dos sinais de pontuação. Semântica: sinonímia, antonímia, homonímia, 
paronímia, polissemia e figuras de linguagem. Coletivos. Funções sintáticas de termos e de orações. 
Processos sintáticos: subordinação e coordenação. 
Sugestões e Bibliografias: BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. 39 ed. Rio de 

Janeiro: Nova  Fronteira, 2009.  GARCIA, Othon Moacyr. Comunicação em Prosa Moderna. 26 ed. 

Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas. ROCHA LIMA, Carlos Henrique. Gramática 

normativa da língua portuguesa. 50. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 2012. KOCH, Ingedore 

Grunfeld Villaça. A coesão textual. 18. ed. São Paulo: Contexto, 2003. Outras publicações que 

abranjam o programa proposto. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS: Principais aspectos geográficos, históricos, sociais e econômicos do 

Brasil, estado do Rio de Janeiro e do Município de Rio das Flores. Ecologia e Meio ambiente.  

Sugestões e Bibliografias: www.riodasflores.rj.gov.br www.ibge.gov.br . Poderá ser consultada 

qualquer fonte que trate dos assuntos relacionados ao conteúdo pedido, tais como revistas, sites, 

jornais e diversas outras publicações pertinentes. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: 

Conjuntos. Números naturais, racionais e reais: conceitos, comparações e operações. Grandezas 
e sistemas de medidas. Múltiplos e divisores. MDC e MMC. Função: Definição, análise e construção 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://www.riodasflores.rj.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/
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de gráficos. Equações do 1º e 2º graus. Polinômios. Progressões aritméticas e geométricas. Razão 
e Proporcionalidade. Álgebra. Análise combinatória e probabilidade. Matrizes: Conceito e 
operações. Sistemas lineares. Geometria plana: Semelhança de triângulos, relações métricas no 
triângulo retângulo, áreas das principais figuras planas. Comprimento da circunferência. Geometria 
espacial: posições relativas de retas e planos, distâncias. Ler, utilizar e interpretar informações 
apresentadas em tabelas e gráficos. Interpretação de situações cotidianas que envolvam a 
aplicação do raciocínio lógico-matemático.  
 
Sugestões e Bibliografias: Giovanni Jr, José Ruy, Giovanni, José Ruy, “A conquista da 

matemática”, 1º ao 8º ano Ed. FTD. DANTE, LUIZ ROBERTO. (2008) Matemática: Contexto e 

Aplicações. 3a ed. 4 vols. São Paulo: Ática. PAIVA, MANOEL. (2009) Matemática - Paiva. 1a ed. 3 

vols. São Paulo: Moderna. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

LEGISLAÇÃO: Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Rio das Flores. Lei Orgânica do 

Município de Rio das Flores.   

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

AUDITOR TRIBUTÁRIO 

Sistema Tributário Municipal de Rio das Flores (Lei Complementar nº 095/2007). Noções de Direito 
Constitucional: Princípios fundamentais da Constituição da República. Direitos e garantias 
fundamentais. Organização do Estado - da administração pública. Noções de Direito Administrativo: 
Princípios administrativos. Administração pública - administração direta e indireta e modalidades de 
entidades administrativas. Principais aplicativos comerciais para edição de textos e planilhas (Ex.: 
Word, Excel). Word: conceitos básicos, navegando pelo ambiente, configurações, ajuda (help), 
comandos, funções, aplicativos básicos (Acessórios e Principal), editores de texto, planilhas 
eletrônicas. Excel: conceitos, configurações, comandos, funções, técnicas e recursos básicos e 
avançados para criar e manipular planilhas e gráficos; Conceitos e serviços relacionados à Internet 
e ao correio eletrônico. Power Point: Configurações, tipos de apresentações, formatações. Pacote 
Office. Ética profissional.    
Sugestões e Bibliografias: CASTILHO, Ana Lucia. Informática para Concursos: Teoria e 
Questões: Série Concursos, Ed. Ferreira, 2012. VELLOSO, F. C. Informática – Conceitos Básicos, 
Campus, 2011. PAULO. V. ALEXANDRINO, M. Direito Constitucional Descomplicado. 14 ed. 
Brasília. Método: 2015. MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 23 ed. São Paulo: Atlas, 
2008. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 25 ed. São Paulo: Malheiro, 
2008. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

 

PROCURADOR MUNICIPAL 

DIREITO CONSTITUCIONAL. Dos direitos e garantias fundamentais. Dos Municípios. Da 
Administração Pública. Dos Servidores Públicos. Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 
Da tributação e do orçamento. Das limitações do poder de tributar. Dos impostos da União. Dos 
Impostos dos Estados e do Distrito Federal. Dos impostos dos Municípios. Das finanças públicas. 
Da ordem econômica e financeira. Dos princípios gerais da atividade econômica. Lei de 
Responsabilidade Fiscal. DIREITO CIVIL. Ato jurídico: modalidade e formas. Efeitos do ato jurídico: 
nulidade, atos lícitos, abuso de direito e fraude à lei. Prescrição: conceito, prazo, suspensão, 



 
PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS FLORES 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

 

35 
 

interrupção e decadência. Obrigações: obrigação de dar, de fazer e não fazer; obrigações 
alternativas, divisíveis, indivisíveis, solidárias; clausula penal. Extinção das obrigações de 
pagamento – Objeto e prova, lugar e tempo de pagamento; mora; compensação, novação, 
transação; direito de retenção. Responsabilidade civil. Direitos reais. Contratos em geral: 
Empréstimo; comodato; mutuo; prestação de serviço; empreitada; mandato; fiança; extinção. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL (NOVO CÓDIGO): Jurisdição e ação. Partes e procuradores: 
legitimação para causa para o processo; deveres e substituição das partes e dos procuradores. 
Intervenção de terceiros, litisconsórcio e assistência. Competência: competência em razão do valor 
e em razão da matéria; competência funcional; competência territorial; modificações da 
competência e declaração de incompetência. Atos processuais: forma, tempo e lugar dos atos 
processuais. Prazos e comunicação dos atos. Nulidades. Formação, suspensão e extinção do 
processo. Procedimentos: procedimento comum. Disposições gerais. Petição inicial: requisitos do 
pedido e do indeferimento da petição inicial. Tutela provisória de urgência e evidência. Resposta do 
réu: contestação e reconvenção. Provas: depoimento pessoal, confissão, prova documental, prova 
pericial e inspeção judicial. Recursos. Do processo de execução: execução em geral; espécies de 
execução; embargos do devedor; suspensão e extinção do processo de execução; remição. 
Execução contra a Fazenda Pública. Procedimentos especiais (ação de consignação em 
pagamento, embargos de terceiro). Mandado de segurança. Impugnação ao cumprimento de 
sentença. DIREITO TRIBUTARIO. Código Tributário Nacional. Competência tributária. Impostos. 
Taxas. Contribuição de melhoria. Obrigação tributária. Crédito tributário. Administração tributária. 
DIREITO ADMINISTRATIVO. Administração Pública. Atos administrativos. Licitação. Contratos 
administrativos. Serviços públicos e administração indireta/Entidades Paraestaduais. Domínio 
Público (Bens Públicos). Responsabilidade Civil da administração. Controle da administração 
pública. Improbidade administrativa. Processo administrativo e sindicância. Tomada de contas 
especial. DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. Sujeitos da 
relação de emprego. Trabalhador autônomo, avulso eventual e temporário. O empregador; 
sucessão de empregadores. O contrato de trabalho. Vícios e defeitos. Espécie do contrato de 
trabalho. Remuneração. Duração do trabalho: jornada, repouso, férias. Suspensão e interrupção do 
contrato de trabalho. Terminação do contrato de trabalho. Rescisão. Aviso prévio. Fundo de garantia 
do tempo de serviço. Sentença. Recursos no processo do trabalho. INFORMÁTICA: Principais 
aplicativos comerciais para edição de textos e planilhas (Ex.: Word, Excel). Word: conceitos básicos, 
navegando pelo ambiente, configurações, ajuda (help), comandos, funções, aplicativos básicos 
(Acessórios e Principal), editores de texto, planilhas eletrônicas. Excel: conceitos, configurações, 
comandos, funções, técnicas e recursos básicos e avançados para criar e manipular planilhas e 
gráficos; Conceitos e serviços relacionados à Internet e ao correio eletrônico. Power Point: 
Configurações, tipos de apresentações, formatações. Pacote Office.   
Sugestões e Bibliografias: BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro, Forense. 
FAGUNDES, M. Seabra. O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário. Rio de Janeiro: 
Forense. FARIA, Edimur Ferreira de. Curso de Direito Administrativo Positivo. GASPARINI, 
Diogenes. Direito administrativo. São Paulo: Saraiva. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 
Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros. GOMES, Orlando e GOTTSCHALK, Elson - Curso 
de Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: Ed.Forense. NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de 
Direito Processual do Trabalho, São Paulo: Saraiva. GIGLIO, Wagner D. Direito Processual do 
Trabalho. São Paulo: Saraiva. MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 29ª Edição, 
Editora Malheiros, São Paulo. SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São 
Paulo, Malheiros. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 
 

GESTOR PÚBLICO 

Empreendedorismo: Conceitos, Análise de risco. Busca de informações. Qualidade, eficiência e 
eficácia. Tópicos atuais em empreendedorismo no setor público. Gestão De Políticas Públicas: 
Políticas Públicas. Metodologias para aplicação das políticas Públicas. Empoderamento social. 
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Governança e Governabilidade. As políticas sociais no Brasil. Noções de Direito Constitucional: 
Princípios fundamentais da Constituição da República. Direitos e garantias fundamentais. 
Organização do Estado - da administração pública. Noções de Direito Administrativo: Princípios 
administrativos. Administração pública - administração direta e indireta e modalidades de entidades 
administrativas. Principais aplicativos comerciais para edição de textos e planilhas (Ex.: Word, 
Excel). Word: conceitos básicos, navegando pelo ambiente, configurações, ajuda (help), comandos, 
funções, aplicativos básicos (Acessórios e Principal), editores de texto, planilhas eletrônicas. Excel: 
conceitos, configurações, comandos, funções, técnicas e recursos básicos e avançados para criar 
e manipular planilhas e gráficos; Conceitos e serviços relacionados à Internet e ao correio eletrônico. 
Power Point: Configurações, tipos de apresentações, formatações. Pacote Office. Ética profissional.    
Sugestões e Bibliografias: CASTILHO, Ana Lucia. Informática para Concursos: Teoria e 
Questões: Série Concursos, Ed. Ferreira, 2012. VELLOSO, F. C. Informática – Conceitos Básicos, 
Campus, 2011. PAULO. V. ALEXANDRINO, M. Direito Constitucional Descomplicado. 14 ed. 
Brasília. Método: 2015. MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 23 ed. São Paulo: Atlas, 
2008. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 25 ed. São Paulo: Malheiro, 
2008. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

PROFESSOR DOCENTE II - CIÊNCIAS 

O Universo – origem; o Sistema Solar; o Sol como fonte de energia; movimentos da Terra e da Lua 
e suas consequências. Rochas e solos - origem e estrutura da Terra; origem, tipos, composição e 
modificações das rochas; minérios, jazidas e minas; formação e tipos de solos; práticas agrícolas; 
erosão; doenças relacionadas com o solo; exploração e conservação do solo; combustíveis fósseis. 
Ar atmosférico – composição; relações com os seres vivos; poluição do ar; doenças transmissíveis 
pelo ar; pressão atmosférica e suas variações; ventos; noções básicas de meteorologia. Camadas 
atmosféricas. Água - propriedades físicas e químicas; ciclo da água; relações com os seres vivos; 
pressão na água; flutuação dos corpos; vasos comunicantes; poluição da água; purificação da água; 
doenças relacionadas com a água; tratamento de água e esgoto. Ligações químicas - Valência; 
Funções químicas: óxidos, ácidos, sais e bases. Energia: Força/movimento dos corpos; Equilíbrio 
dos corpos; Trabalho e energia; Calor de temperatura; Ondas; Luz; Som; Eletricidade; Magnetismo. 
Citologia: célula (características, propriedades físicas e químicas); Células: Membrana plasmática, 
organoides citoplasmáticos, núcleo celular, citoesqueleto; Divisão celular: mitose, meiose e 
gametogênese; Metabolismo celular: respiração, fotossíntese e quimiossíntese; Clonagem e 
células-tronco. Política Nacional de Educação Ambiental (Lei n° 9.795/99). Ligações químicas: regra 
do octeto, camada de valência, tipos de ligações. Reações químicas: velocidade de uma reação, lei 
de Lavoisier, lei de Proust. Funções químicas: ácidos, bases, indicadores, sais, reação de 
neutralização, óxidos. Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. 
Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Lei 
8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 
atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - 
CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão. BNCC (BASE 
NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área de Ciências da Natureza)). Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica. 
Sugestões e Bibliografias: BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área 
de Ciências da Natureza). Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. CAPRA, Fritjof. A 
teia da vida: Uma compreensão Científica dos Sistemas Vivos. São Paulo: Cultrix, 2008. CRUZ, 
Daniel. Coleção Ciências e Educação Ambiental. São Paulo: Ática, 2002. DIAS, Genebaldo Freire. 
Educação Ambiental: Princípios e práticas. 6ªed. rev. e amp. pelo autor. São Paulo: Gaia, 2000. 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file. 
GEWANDSZNAJDER, F. Coleção Ciências – O Planeta Terra, A Vida na Terra, Nosso Corpo, 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file
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Matéria e Energia. 2 Ed. São Paulo: Ática: 2004. SILVA JÚNIOR, César da, et all. Ciências: 
entendendo a natureza. 4v. 21° ed. São Paulo: Saraiva, 2005. TOSCANO Carlos. Física térmica e 
ótica. São Paulo: Scipione. Vol2. NOVAIS, Vera Lúcia D. De. Química geral. São Paulo: Atual. 
Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

PROFESSOR DOCENTE II - GEOGRAFIA 

A Geografia, os Parâmetros Curriculares e a Cartografia – A Geografia no contexto dos Parâmetros 
Curriculares: O conhecimento geográfico e sua importância social. Categorias. Objetivos Gerais. 
Metodologia. Cartografia: os mapas e as visões de mundo - Localização: coordenadas geográficas. 
Escalas. Projeções. Cartografia temática e representação espacial. O Espaço Mundial – A 
Geopolítica Mundial: Da Guerra Fria à nova ordem mundial: do mundo bipolar ao mundo multipolar. 
As transformações políticas no mundo contemporâneo; blocos econômicos supranacionais; a atual 
divisão internacional do trabalho. Meio natural, meio técnico e meio técnico-científico-informacional. 
A era da Globalização. Organismos supranacionais. A produção da globalização; a globalização e 
território na América Latina. Conflitos étnicos atuais, a questão das nacionalidades; movimentos 
separatistas; terrorismo. O Espaço Industrial: localização das indústrias (fatores determinantes); 
tipos de indústria; o processo de industrialização nos países pioneiros; grandes potências 
industriais; os países de industrialização recente e os subdesenvolvidos. A unificação dos mercados 
nacionais, as tecnologias e o espaço geográfico. O processo de urbanização mundial e sua 
espacialização no Brasil. A indústria e seus fatores locacionais. A agricultura e a segurança 
alimentar no mundo; o agronegócio no Brasil (sua concentração/desconcentração). O sistema 
mundial: os EUA, a UE (União Europeia) e os países que formam o BRIC (Brasil, Rússia, Índia e 
China); o Japão na ordem mundial; o Oriente Médio e os conflitos atuais; o sistema sul-americano; 
a unidade e a diversidade da África. Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor 
relacionada à educação. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que 
alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de 
Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e 
Inclusão. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área de Ciências 
Humanas/Geografia)). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. 
Sugestões e Bibliografias: ALBUQUERQUE, M.A.M.; BIGOTTO, J.F.; VITIELLO, M.A. Geografia 
- Sociedade e cotidiano. Ensino Médio - Volume único. São Paulo: Escala Educacional, 2010. 
BAUMAN, Zygmunt. CASTELLS, M. A sociedade em rede. Volume I. São Paulo: Paz e Terra, 1999. 
CASTRO, Iná Elias et alii (org). Brasil: questões atuais da reorganização do território. 5ª edição. Rio 
de Janeiro: Bertrand Brasil, 2008. Globalização – As consequências humanas. R. J.: Jorge Zahar 
Editor, 1999. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área de Ciências 
Humanas/Geografia). Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-
pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file. DREW, D. Processos interativos Homem-Meio 
Ambiente. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1994. IANNI, O. A era do globalismo. 5ª edição. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. IBGE. Atlas Geográfico Escolar. Rio de Janeiro: IBGE, 2002. 
MORAES, A. C. R. Território na Geografia de Milton Santos. São Paulo: Annablume, 2013. 
SANTOS, Milton. Por uma Geografia Nova: da crítica da Geografia a uma Geografia Crítica. 3ª 
edição. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

PROFESSOR DOCENTE II - HISTÓRIA 

Historiografia e metodologia do ensino de História. As civilizações da Antiguidade Oriental e 
Ocidental A formação do mundo contemporâneo. 1ª Guerra Mundial e seus desdobramentos; o 
período entre guerras, a Revolução Russa e a URSS; a crise de 1929-1933 e seus desdobramentos. 
Idade Média. A Segunda Guerra Mundial. O mundo após a Segunda Guerra Mundial. O Terceiro 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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Mundo. Brasil - A ocupação inicial do território brasileiro e a questão indígena. A colonização 
portuguesa no Brasil. O Brasil Imperial. A República Velha. A Era Vargas. A República 
Contemporânea. A Nova República. História Moderna: o Antigo Regime e o absolutismo; a 
expansão européia e a colonização européia da América; Datas comemorativas e a figura do herói 
no ensino de História. A percepção do fato no ensino de História. História e Cultura Afrobrasileira e 
Africana. Renascimento e Humanismo, Reforma Protestante, Expansão Marítima Comercial. A 
conquista e colonização da América. O Brasil pré-colonial; Iluminismo, Revolução Francesa. O 
Estado Getulista (1930-1945), O Período Democrático (1945-1964), O Regime Militar (1964-1985). 
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. Educação Inclusiva. 
EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, 
Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão. BNCC (BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR (Introdução/A área de Ciências Humanas/História)). Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica. 
Sugestões e Bibliografias:  AQUINO, Rubim Santos Leão e outros. História das sociedades – das 
sociedades modernas às sociedades atuais. Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico, 1978. AQUINO, 
Rubim Santos Leão e outros. História das sociedades americanas. Rio de Janeiro: Livraria Eu & 
Você, 1981. ARAUJO, Maria Celina Soares D’. O Estado Novo. RJ. Jorge Zahar Ed., 2000. BNCC 
(BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área de Ciências Humanas/História). 
Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. CARDOSO, Ciro Flamarion S. Uma 
Introdução à História. São Paulo: Brasiliense, 1982. FAUSTO, Boris. História do Brasil. Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-
2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file. FLORENZANO, Maria Beatriz B. O 
mundo antigo: economia e sociedade. Série: Tudo é História. Editora Brasiliense: São Paulo, 1986. 
HOBSBAWM, Eric. A Era dos Impérios 1875-1914. Rio de Janeiro, Editora Paz e Terra, 1989. 
HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. Rio de Janeiro, José Olympio Editora, 1990. 
HOLANDA, Sérgio Buarque de & CAMPOS, Pedro Moacir. As etapas dos descobrimentos 
portugueses. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de (Org.). História Geral da Civilização Brasileira. 7 
ed. São Paulo: DIFEL,1985, Tomo 1, Vol. 1, p. 26-34.  KOSHIBA, Luiz. História: origens, estruturas 
e processos. SP. Ed. Atual. 2000. KOSHIBA, Luiz; SAES, Décio. República da Capital: Capitalismo 
e Processo Político no Brasil.1 ed. São Paulo: Boitempo, 2001. Outras publicações que abranjam o 
programa proposto. 

 

PROFESSOR DOCENTE II - INGLÊS 

O sintagma nominal e suas funções: Substantivos, pronomes, artigos, adjetivos, possessivos, 
numerais. Sintagmas adverbiais e preposicionais e suas funções. Collocations.  O texto: a 
subordinação, coordenação e períodos compostos e seu papel textual. Coesão lexical e gramatical. 
Leitura e compreensão de texto. Análise e interpretação: Identificação do tema central e das 
diferentes ideias contidas nos textos. Estabelecimento de relações entre as diferentes partes nos 
textos. Aspectos gramaticais: uso de artigos definidos e indefinidos; tempos e modos verbais; uso 
de preposições, conjunções e pronomes e modais; comparação; concordância nominal e verbal; 
formação e classe de palavras; relações de subordinação e coordenação; voz passiva, discurso 
direto e indireto. Horas, dias da semana, meses e estações no ano. Advérbios. Falsos cognatos. 
Preposições. Conjunções. Verbos; Metodologia de ensino de Inglês. Conhecimentos sobre a 
legislação nacional em vigor relacionada à educação. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres 
da criança e do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 
atualizada. Leis que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho 
Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que 
tratam de Educação Especial e Inclusão. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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(Introdução/A área de Linguagens/ Língua Inglesa)). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica. 
Sugestões e Bibliografias: BIBER, D.; CONRAD, S.; JOHANSSON, S; LEECH, G. Longman 
Grammar of Spoken and Written English, London: Longman, 1999. BNCC (BASE NACIONAL 
COMUM CURRICULAR (Introdução/A área de Linguagens/ Língua Inglesa). Disponível em 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br. CARTER, R; McCARTHY, M. Cambridge Grammar of 
English. Cambridge. Cambridge University Press, 2006. RICHARDS, J. C.; Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-
pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file. RENANDYA, W. A. (Ed.). Methodology in 
language teaching: an anthology of current practice. Cambridge: 
Cambridge University Press, 2002. SWAN, Michael. Pratical English Usage. Oxford. Oxford 
University Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

PROFESSOR DOCENTE II - PORTUGUÊS 

O texto literário e o não literário. Aspectos básicos do texto literário: denotação e conotação; 
principais recursos expressivos. Gêneros literários: lírico, narrativo/épico, dramático. Principais 
aspectos da versificação. Elementos estruturais da narrativa. Formas narrativas: Crônica, conto e 
romance. Texto: condições de leitura e produção textual: a enunciação. Coesão e coerência 
textuais. Intertextualidade. Tipologia textual. Modos de organização do discurso: narrativo, 
descritivo e dissertativo/argumentativo. Semântica: sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia, 
polissemia. Sistema fonológico do português. Sistema ortográfico vigente. Morfossintaxe: classes 
de palavras. Formação de palavras. Morfologia nominal. Morfologia verbal. Morfologia pronominal. 
Processos sintáticos: subordinação e coordenação. Constituintes da oração e orações no período. 
Frase e discurso. Valores semântico-sintáticos dos conectivos. Concordância nominal e verbal. 
Regência nominal e verbal. Colocação dos termos na frase. Emprego do acento da crase. Normas 
de pontuação. Noções de cultura, arte e literatura. Conhecimentos sobre a legislação nacional em 
vigor relacionada à educação. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do 
adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que 
alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente 
atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de 
Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de 
Educação Especial e Inclusão. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A 
área de Linguagens/ Língua Portuguesa)). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. 
Sugestões e Bibliografias: Sugestões e Bibliografias: BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática 
Portuguesa. 39 ed. Rio de Janeiro: Nova  Fronteira, 2009.  Disponível em 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br. Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-
2013-pdf/file. GARCIA, Othon Moacyr. Comunicação em Prosa Moderna. 26 ed. Rio de Janeiro: 
Editora Fundação Getúlio Vargas. ROCHA LIMA, Carlos Henrique. Gramática normativa da língua 
portuguesa. 50. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 2012. KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. A coesão 
textual. 18. ed. São Paulo: Contexto, 2003. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 
 

PROFESSOR DOCENTE II - MATEMÁTICA 

Sistemas de numeração. Conjuntos numéricos. Operações: múltiplos, divisores. Frações. Números 
decimais. Medidas: área, perímetros, comprimento, capacidade, volume. Simetria. Função de 
primeiro e segundo grau. Porcentagens, possibilidades e estatísticas. Gráficos. Ângulos. 
Proporcionalidade. Equações e inequações de primeiro e segundo graus. Sistema de Equações. 
Polígonos. Funções e relações. Trigonometria no triângulo. Semelhança. Congruência. Teoremas: 
Tales e Pitágoras. Círculos. Noções de probabilidade. Geometria: figuras geométricas planas: 
quadrado, retângulo, triângulo, círculo; sólidos geométricos: cubo, paralelepípedo, prisma, cilindro, 
pirâmide, cone; esfera: cálculo de perímetros, áreas e volumes. Tópicos de matemática financeira: 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file
http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file
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Juros Simples: Cálculo do montante e do Principal - Equivalência de capitais a juros simples. Juros 
Compostos: Cálculo do Montante e do Principal - Equivalência de capitais a juros compostos. Taxa 
de juros: Taxa de juros efetiva e nominal - Cálculo da taxa efetiva a partir da taxa nominal - taxas 
equivalentes em períodos quaisquer. Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor 
relacionada à educação. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que 
alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de 
Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e 
Inclusão. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área de Matemática)). 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. 
Sugestões e Bibliografias:  BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área 
de Matemática)). Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. BONGIOVANNI, Vincenzo 
et al. Matemática e vida. 1º grau. SP: Ática. 2º grau. SP: Ática. BRASIL. Secretaria de Educação 
Fundamental. Brasília, MEC. DANTE, Luiz Roberto. Tudo é Matemática. 1º grau. SP. Ática. 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file.  
GIOVANNI, José Rui. Aprendizagem e educação matemática 1º grau. SP: FTD. GUELLI, Oscar. 
Matemática: uma aventura do pensamento. 1º grau. SP: Ática. MORI, Iracema. ANAGA, Dulce 
Satiko. Ideias e desafios, 1º grau. SP: Saraiva. SAMPAIO, José Luiz P. CAVALCANTE, Sidney Luiz. 
Conjuntos e funções, 2º grau. SP: Moderna. YOSSEF, Antonio Nicolau. Matemática; conceitos 
fundamentais 2º grau. SP: Moderna. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

PROFESSOR DOCENTE II – ENSINO RELIGIOSO 

O Ensino Religioso na Constituição Brasileira e na Legislação Educacional - Objetivos e orientações 
pedagógicas do Ensino Religioso nas escolas públicas mineiras - Pressupostos do Ensino Religioso 
- História das Religiões e atualidade - Didática do Ensino Religioso - Ética, Valores e Cidadania - O 
Professor de Ensino Religioso e a construção de sua identidade - O Projeto Político-Pedagógico da 
escola e o Ensino Religioso - O Ensino Religioso e o contexto da interdisciplinaridade - As diferentes 
religiões e os fenômenos religiosos - Manifestações Religiosas - Religiões no Brasil – A diversidade 
cultural e religiosa do Brasil - Religião e tradições indígenas. Conhecimentos sobre a legislação 
nacional em vigor relacionada à educação. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança 
e do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis 
que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente 
atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de 
Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de 
Educação Especial e Inclusão. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A 
área de ensino religioso)). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. 
Sugestões e Bibliografias:  BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área 

de ensino religioso)). Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. DELEMAU, Jean. AS 

GRANDES RELIGIÕES DO MUNDO. Lisboa: Editorial Presença, 1997. GIUMBELLI, Emerson; 

CARNEIRO, Sandra Maria Corrêa de Sá. “Religião nas escolas públicas: questões nacionais e a 

situação no Rio de Janeiro”. Revista Contemporânea de Educação, v. 2, 2006. JUNQUEIRA, Sérgio 

Rogério A. Ensino Religioso no Brasi. Ed. Champagnat, 2004. Outras publicações que abranjam o 

programa proposto. 

 

PROFESSOR DOCENTE II - ARTES 

A Arte na Educação Escolar. Fundamentos e tendências pedagógicas do ensino de Arte no Brasil. 

Procedimentos pedagógicos em Arte: conteúdos, métodos e avaliação. Expressividade e 

representação da arte infantil e do adolescente. A Arte na História Universal: da pré-história à 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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atualidade. Principais manifestações artísticas, características das tendências e artistas 

representantes. A Arte do período da pré-história brasileira até a contemporânea. Artes visuais - 

formas tradicionais e as modalidades que resultam dos avanços tecnológicos e transformações 

estéticas a partir da modernidade; Manifestações artísticoculturais populares. Elementos de 

visualidade e suas relações compositivas. Técnicas de expressão. Conhecimentos sobre a 

legislação nacional em vigor relacionada à educação. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres 

da criança e do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 

atualizada. Leis que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do 

Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho 

Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que 

tratam de Educação Especial e Inclusão. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

(Introdução/A área de Linguagens/Artes)). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. 

Sugestões e Bibliografias: BARBOSA, Ana Mae. Inquietações e mudanças no ensino da arte. São 
Paulo: Cortez, 2002. Arte educação contemporânea: consonâncias internacionais. Editora: Cortez, 
2006. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área de Linguagens/Artes)). 
Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Básica. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-
educacao-basica-2013-pdf/file. FEIST, Hildegard. Pequena viagem pelo mundo da arte. Editora 
Moderna: SP,2003. SPOLIN, Viola. Jogos teatrais na sala de aula. São Paulo: Perspectiva, 2008. 
OLIVEIRA, Marilda Oliveira de (org). Arte, educação e cultura. Santa Maria: UFSM, 2007. 
PORTINARI, Maribel. História da Dança. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1989. PROENÇA, Graça. 
História da Arte. São Paulo: Ática, 2011. STRICKLAND, Carol, Arte comentada: da pré-história ao 
pós moderno - tradução Angela Lobo de Andrade. Rio de Janeiro: Ediouro, 2004. WISNIK, J. Miguel. 
O som e o sentido. Uma outra história das músicas. 2ª edição. Cia. das Letras: SP, 2004. Outras 
publicações que abranjam o programa proposto. 
 

PSICÓLOGO CLÍNICO 
A profissão de Psicólogo e as suas áreas de atuação. Ética e bioética na prática psicológica. O 
Código de Ética Profissional. Psicologia Social e Psicologia Comunitária. Representação Social. 
Saúde, gênero e violência. Família. Desenvolvimento psicológico e Educação. Política educacional 
e a atuação do psicólogo escolar. Psicologia da saúde no contexto social e hospitalar. Os processos 
organizacionais. A inserção e a intervenção do psicólogo nas organizações e no trabalho. Processos 
organizacionais e saúde. Cultura, saúde e desenvolvimento humano. Saúde mental. Estresse e 
processos psicossomáticos. Elaboração e execução de estratégias de prevenção, promoção e 
intervenção no âmbito da psicologia. O processo de luto. Os métodos de avaliação psicológica: a 
entrevista e o diagnóstico psicológico. As diversas abordagens psicoterapêuticas. A orientação 
psicopedagógica. A capacitação em recursos humanos. A ética profissional.  
Sugestões e Bibliografias: CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, Código de ética profissional 
do psicólogo. Brasília, 2005 ERIKSON, Erik H., Identidade, Juventude e Crise. RJ, Zahar: 1976 
FADIMAN, James, FRAGER, Robert, Teorias da Personalidade. SP, Harbra: 2002. FREUD, 
Sigmund. Algumas reflexões sobre a psicologia escolar. Obras completas, v. 13, p. 247250. Rio de 
Janeiro: Imago, 1996. Luto e Melancolia. Obras completas, v. 14, p. 249-263. Rio de Janeiro: Imago, 
1996. Psicologia de grupo e a análise do ego. Obras completas, v. 18, p. 81-154. Rio de Janeiro: 
Imago, 1996. Neurose e Psicose. Obras completas, v. 19, p. 167-171. Rio de Janeiro: Imago, 1996. 
A perda da realidade na neurose e na psicose. Obras completas, v. 19, p. 205-209. Rio de Janeiro: 
Imago, 1996. WITTER, G.P.; LOMÔNACO, J.F.B. (Orgs.). Psicologia da Aprendizagem. Temas 
básicos em psicologia. São Paulo: EPU, 1987. ZANELLI, José Carlos. BORGES-ANDRADE, Jairo 
Eduardo; BASTOS, Antonio V. Bittencourt (orgs.). Psicologia, Organizações e Trabalho no Brasil. 
Porto Alegre: Artmed, 2004. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 
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ANEXO III - CRONOGRAMA PREVISTO 

DATA EVENTO 

23/09/19 a 23/10/19 Inscrições dos Candidatos no Concurso Público. (Internet) 

23/09/19 e 24/09/19 Pedido de isenção de taxa de inscrição 

09/10/19 Resultado dos pedidos de isenção de taxa de inscrição. 

10/10/19 e 11/10/19 Recurso dos pedidos de isenção de taxa de inscrição 

16/10/19 Resposta aos recursos dos pedidos de isenção de taxa de inscrição  

24/10/19 

Último dia para envio do Laudo Médico pelo candidato que quiser 

concorrer como PESSOA PORTADORA DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS (Observar o item 4.1.5 e seus subitens) 

10/12/19 
Relação Preliminar dos Candidatos que concorrem as vagas de pessoas 

Portadoras de Necessidades Especiais  

10/12/19 Interposição de recursos administrativos quanto a relação Preliminar dos 

Candidatos que concorrem as vagas de Pessoas com Deficiências 

10/12/19 Relação Definitiva dos Candidatos que concorrem as vagas de pessoas 

Portadoras de Necessidades Especiais  

10/12/19 Divulgação do Mapa Estatístico (Candidatos x Vagas) e da Relação de 

Candidatos Inscritos 

10/12/19 Divulgação do Local de Realização das Provas (Objetiva de Múltipla 

Escolha) e confirmação de data e horários de provas. 

15/12/19 Realização das Provas: Objetiva de Múltipla Escolha. 

15/12/19 
Entrega dos Títulos pelos candidatos inscritos no(s) cargo(s) 

mencionado(s) no item 9.1 deste Edital. 

17/12/19 
Divulgação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva de Múltipla 

Escolha. 

18/12/19 e 19/12/19 
Período de interposição de recursos administrativos quanto aos 

gabaritos provisórios. 

31/12/19 Divulgação do Gabarito Final pós recursos. 

31/12/19 Divulgação do Resultado Preliminar das Provas Objetivas. 

31/12/19 Divulgação do Resultado Preliminar das notas dos Títulos 

02/01/20 e 03/01/20 
Interposição de recursos administrativos quanto ao Resultado Preliminar 

das Provas Objetivas. 

02/01/20 e 03/01/20 
Interposição de recursos administrativos quanto ao resultado preliminar 

da Prova de Títulos 
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08/01/20 
Divulgação do Julgamento dos recursos administrativos quanto ao 

Resultado Preliminar das Provas Objetivas  

08/01/20 
Divulgação do Julgamento dos recursos do Resultado Preliminar da 

Prova de Títulos 

08/01/20 Divulgação do Resultado Final 

 

Observação: Todas as divulgações na página ocorrerão após as 15 h. 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA DEFICIENTES 

Atesto para os devidos fins que o Sr. (a) ____________________________________ é portador 

da deficiência ___________________código internacional da doença (CID)________, sendo 

compatível com a deficiência apresentada pelo paciente com as atribuições do cargo de 

______________________ disponibilizado no Concurso Público_______________________ 

conforme Edital do processo de seleção.  

Data ____/____/_____  

Nome, assinatura e número do CRM do médico especialista na área de deficiência / doença do 

candidato e carimbo, caso contrário, o atestado não terá validade. 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 

 
Informações do candidato 

Dados Pessoais: 
 
Nome: ___________________________________________________________________________ 
 
Nº de Identificação Social – NIS: _____________________________________________________ 
 
Nome da Mãe: _____________________________________________________________________ 
 
CPF:_________________________ RG/Expedição/Órgão: __________________________________ 
 
Rua:__________________________________________________________________ 
 
Nº______________________________________Complemento__________________ 
 
Bairro:___________________________________Cidade_______________________ 
 
CEP:______________________ 
  
Telefone:____________________e-mail______________________________________ 
 
Composição Familiar 
Informe os dados de todas as pessoas que residem no mesmo endereço do candidato interessado: 

NOME CPF PARENTESCO SALÁRIO/RENDA MENSAL 

 
 

   

 
 

   

  
 

  

 
Declaro, para efeito de concessão de isenção de pagamento de inscrição para o Concurso Público do Poder 
Executivo do Município de Rio das Flores - RJ, sob as penas da lei, que atendo às condições e aos requisitos 
estabelecidos nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 
 

Relação de cópias documentos do candidato e dos membros da família, conforme itens que forem 
aplicáveis à situação do candidato, entre eles: 
- CPF e RG 
- CadÚnico (Programas Sociais)  

 
 

           Rio das Flores, ____ de ________ de 2019. 
 
 

________________________________ 
                     Assinatura 
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ANEXO VI – FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA ENTREGA DOS TÍTULOS 

DEVE SER PREENCHIDO EM DUAS VIAS 

 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS FLORES/RJ - EDITAL Nº 

001/2019 

 

Cargo: ________________________________________________________________________ 

 

Nome do candidato: _____________________________________________________________ 

 

Nº da inscrição: ______________________ 

 

Declaro que todas as informações constantes nos documentos entregues para fins de pontuação 

na etapa de títulos do Concurso Público para provimento de vagas para o cargo acima especificado 

são completas, verdadeiras e corretas em todos os detalhes. 

 

 

Data:  ___ / ___/ ___ 

 

___________________________________________________ 
Assinatura do candidato 

 
 
 
 

Neste ato, foi apresentado ____ envelope(s) lacrado(s) para que seja(m) submetido(s) a 
apreciação do INSTITUTO IBDO. 

 
 
 
 

__________________________________________________ 
Assinatura do responsável /recebimento 
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ANEXO VII - FORMULÁRIO DE RELAÇÃO DE TÍTULOS 

DEVE SER COLOCADO DENTRO DO ENVELOPE 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS FLORES/RJ - EDITAL Nº 

001/2019 

Cargo: _______________________________________________________________ 

Nome do candidato: ____________________________________________________ 

Nº da inscrição: ______________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A apresentação de títulos é limitada à apresentação de 01 (um) certificado por alínea. 

Verificar Grade de Pontuação de Títulos para preenchimento deste formulário em 02 (duas) vias.  

A relação de títulos pode ser preenchida à mão, desde que com letra legível e sem rasuras.  

Data:  ___ / ___/ ___ 

 

___________________________________________________ 
Assinatura do candidato 

 
 
 

ALÍNEA TÍTULO DESCRIÇÃO DO DOCUMENTO 

A 
Curso de aperfeiçoamento na área objeto do cargo 
pretendido com carga horária igual ou superior a 40 
(quarenta horas) horas. 

 

B 
Curso de aperfeiçoamento na área objeto do cargo 
pretendido com carga horária igual ou superior a 60 
(sessenta horas) horas. 

 

C 
Curso de aperfeiçoamento na área objeto do cargo 
pretendido com carga horária igual ou superior a 120 
(cento e vinte) horas. 

 

D 
Curso de aperfeiçoamento na área objeto do cargo 
pretendido com carga horária igual ou superior a 180 
(cento e oitenta) horas. 

 

E 

Certificado ou declaração ou atestado de conclusão 
de Curso Superior em Licenciatura, realizado em 
instituição reconhecida pelo MEC e/ou pelo 
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. 

 

F 

Certificado ou declaração ou atestado de conclusão 
de CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO “LATO SENSU”, 
realizado em instituição reconhecida pelo MEC e/ou 
pelo CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, com 
carga horária mínima de 360 horas. 

 

G 

Certificado ou declaração ou atestado de conclusão 
de CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO “STRICTO 
SENSU” (MESTRADO), realizado em instituição 
reconhecida pelo MEC e/ou pelo CONSELHO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. 

 

H 

Certificado ou declaração ou atestado de conclusão 
de CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO “STRICTO 
SENSU” (DOUTORADO), realizado em instituição 
reconhecida pelo MEC e/ou pelo CONSELHO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. 

 


